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Prefeitura Municipal de Erês Barras do Paraná

CAPITAL DO FEIJÃO

RE
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 39/2024

SECRETARIA E/OU DIVISÃO:
Secretaria Municipal de Assistência Social

TIPO DE LICITAÇÃO:

e Inexigibilidade.

OBJETO:
Contratação da Empresa SECULO 22 - ORGANIZAÇÃO DE EVENTOS

. LTDA, CNPJ Nº 07.572.196/0001-38, para fornecimento de Material
Gráfico (cartilhas, banners, faixas, CDs e lixeirinhas de carro) para
Programa de Combate ao Abuso Sexual, a ser usado na Campanha
alusiva de 18 de maio “MAIO LARANJA - FAÇA BONITO”.

PRAZO DE VIGÊNCIA:
06 (seis) meses, podendoser prorrogado.

VALOR:
R$ 8.000,00(oito mil reais).

FORMA DE PAGAMENTO:
.

O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a entrega do
material, mediante conferência de qualidade e quantidade,
condicionados a apresentação da Nota Fiscal, acompanhada das
certidões de regularidade fiscal e trabalhista.

AV. Brasil, 242 - Fone:(45) 3235 Três Barras do Paraná - PR
CNPJ 78.121.936/0001- barras. pr.gov.br
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ESTADO DO PARANÁ

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA

Artigo 74, inciso |, da Lei Nº 14133/21

Três Barras do Paraná, 24 de abril de 2024.

ÁREA REQUISITANTE: Secretaria Municipalde Assistência Social

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE

MATERIAL GRÁFICO (CARTILHAS, BANNERS, FAIXAS, CDS E LIXEIRINHAS DE CARRO)

PARA PROGRAMA DE COMBATE AO ABUSO SEXUAL.

1. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO- Artigo 18, Inciso |, Lei Nº

14133/21
Vimos através deste, justificar a necessidade de continuarmos todos os anos,

através do CREAS - Centrode Referência Especializadode Assistência Social, trabalhar
a Campanha alusiva de 18 de maio, (Maio Laranja - Faça Bonito), de forma

incansavelmente, infelizmente mesmo com todos as campanhas, capacitações
continuadas nas escolas, projetos sociais e outros, ainda assim, o número de violências
e abusos sexuais contra a criança e ao adolescentes continuam aumentadoe cada vez

mais, nos mostra que na maioria dos casos, que o abusador está dentro de suas

proporias famílias.

Esse dia é instituído pela Lei Federal 9.970/00 e demarca a luta pelos
Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes em todo território brasileiro. A

proposta do “18 de maio” é destacara data para mobilizar, sensibilizar, informare
convocar toda a sociedade a participar da luta em defesa dos direitos sexuais de
crianças e adolescentes. É preciso garantir a toda criançae adolescente o direitoão
desenvolvimento de sua sexualidade de forma segura e protegida, livres do

abuso e da exploração sexual. Esse ano o ChildFund Brasil lança a campanha
Escudos de Amor. Proteger criançase adolescentes de qualquer forma de violência é

uma responsabilidade de todos.Eisso pode ser concretizado por meio de pequenas
ações no nosso dia a dia. Lançamos cinco escudos (Cuido com amor / Educo com

sabedoria / Escuto com atenção / Respeito o corpo / Não me calo), que
juntos, fortalecem o nosso compromisso naproteção das nossas crianças. Cada

Am
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um deles, com uma chamada de atenção, demonstra com carinho, amore cuidado o

nosso papel perante a sociedade, protegendo e defendendo nossas crianças e

adolescentes, exercendo o papel pedagógico da orientação e acolhida. Dessa

maneira, superaremos mitos, tabuse preconceitos, oferecendo segurança,para que
todos possam se reconhecer como pessoa em desenvolvimento e se envolver

coletivamente na defesa, garantia, e promoção dos direitosde todos.

Entre nessa campanha conosco, vamos juntos quebraro silêncioe ser a voz

“dos que não podem falar. Vamos usar os cinco escudos de amor e darvidae voz às

nossas crianças.
Este ano, devido as demandas que chegaram até o Conselho Tutelar e CREAS,

estarem ligadas diretamente ao publica na faixa etária de 13 a 3 anos de idade, decidiu-

se focar nas escolas da rede municipal de ensino, bem como,nos primeiros anos do

Ensino Estadual (68, 7º e 8º ano).

Infelizmente “A cada hora3 crianças são abusadas no Brasil. Cerca de 51% tem

entre 1 a 5 anos de idade.

Todos os anos 500 mil crianças e adolescentes são explorados sexualmente no

nosso país e há dados que sugerem que somente 7,5% dos dados cheguem a ser

denunciados às autoridades, ou seja, estes números na verdade são muito maiores.

(Dados da UNICEF de 2022).
Em nosso Município, os dados não são diferentes, todos os meses, para não

“dizer todasas semanas,algum registro/denuncia, chega das escolas e/ou vizinhos, aos

Equipamentos de Proteção, para serem verificados e investigados. Assim nossa luta se

torna necessária e urgente!Aluta

futuro.
Com base na necessidade, objetivos e justificativas já apontadas, solicitamos o

prosseguimento na elaboração de processo licitatório visando a Aquisição do

Material Gráfico, conforme informações da proposta e demais documentos em

anexo.

2. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES- Artigo 18, Inciso IV, Lei Nº 14133/21

2.1. Contratação de material gráfico, conforme tabela a seguir:
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“LOTE 01 - MATERIAL GRÁFICO PARA COMBATE AO ABUSO SEXUAL

TEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO/SERVIÇO UN|QTDE|VALOR|VALOR |

(RS)|TOTAL

(RS)

1|CARTILHAS DIDÁTICAS - PEDAGÓGICAS REFERENTE|UN [1.000 | 7,40|7.400,00 |
AO PROGRAMA, CARTILHAS EM FORMATO ABERTO, |

CAPAE CONTRA CAPA COLORIDA EM PAPEL SULFITE
|

| 150 GRAMAS, IMPRESSÃO 4X1 CORES COM 30
|

PÁGINAS DO MIOLO EM PRETO E BRANCO PARA
COLORIR. IMPRESSÃO POR UMA COR, PAPEL OFF-SET
75 GRAMAS, ACABAMENTOS DOBRADOS E |

GRAMPEADOS.
E

1

[3% BANNERS 70X100 CM EM LONA 330 GRAMAS,|UN 3 | 8333
1,00X0,70M COM SUPORTE DE MADEIRA E CORDÃO.

|

IMPRESSO EM POLICROMIA COM TEMA DA || CAMPANHA. io |

3 | CDSCOM MÚSICA DA CAMPANHA [UNS
4|LIXEIRINHAS PARA CARRO - 17X26,5 CENTIMETRO|UN|300

com SOLDA ELETRÔNICA TNT 50 GRAMAS, |

1 AMARELO, IMPRESSO EM SERIGRAFIA EM UMA COR |

L (PRETO), COM TEMA DA CAMPANHA |

TOTAL: R$8.000,00|
3. PESQUISA DE PREÇOS- Artigo 23, Inciso IV e V, Lei Nº 14133/21

O valor referente a contratação do material gráfico foi estipulado na proposta

apresentada pela empresa solicitada, perfazendo um montante de R$ 8.000,00 (oito
mil reais).

4. PREVISÃO PARA INÍCIO DO SERVIÇOS

Os produtos do presente Edital deverão ser entregues para a Secretaria

solicitante até o dia 18 de maio de 2024.

5. SERVIDORES RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO

“PRELIMINAR

Secretaria Municipalde Assistência Social.

6.ANEXOS

a) Razãoa Escolha da Contratada;

b) Proposta Comercial da Empresa Século 22 LTD;

c) Contratações Similares (comprovante de preços referente a prestação

de serviços similares);
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d) Modelo de Cartilha (Município de Tibagi);

e) Certidõesde Regularidade Fiscal e Trabalhista;

f) Certidão Negativa de Falência;

£) Alvará de Funcionamento;

h) Atestado de Capacidade Técnica;

i) Comprovante de Direitos Autorais;

|) Comprovante CNPJ;

k) Contrato Social;

1) Documento de identidade do responsável pela empresa.

LipeMARIA CRISTINÃ GUSSO
Secretária Municipal de Assistência Social
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RAZÃODA ESCOLHA DA CONTRATADA

Artigo 72, inciso VI, da Lei Nº 14.133/2021

Inicialmente, cumpre esclarecer que a inexigibilidade é uma forma de

contratação direta, na qual por se constatar a inviabilidade de competição, seja porque
o bem ou serviço são produzidos exclusivamente por um único produtor ou quando não

há meio de seestabelecer disputa entre interessados, porquanto apenas um possível

contratante estará disponível para esse fim.

Todos os anos o Município de Três Barras do Paraná, através da Secretaria de

Assistência Social, realiza ações, tais como: teatros e vídeos, voltadosao público juvenil

matriculados nas escolas estaduais. No entanto, percebemos que as demandas dos

últimos anos vêm de crianças dos primeiros anos do ensino fundamental. Por esse
motivo foi escolhido um material mais voltado ao público infantil, com música músicas,

“atividades de premiação, redação, confecção de cartazes, blitz com a entrega de lixeiras
para carrose varal das redações na praça, como forma de mobilizar a sociedade em geral.
Na praça também serão fixados os girassóis que as crianças vão confeccionar na sala de

aula.

A escolha do Fornecedor de material Gráfico voltado para campanha de combate

ao abuso sexual, através do processo de inexigibilidade, é uma decisão crucial que requer
umaanálise cuidadosa e fundamentada. Nesse contexto, diversas razões respaldam essa

seleção:

a) A Fornecedora selecionada possui expertise comprovada na produçãode materiais

educativos sobre abuso sexual, principalmente voltado para o público infantil,

utilizando instrumentos didáticos como: músicas, atividades de premiação,

redação e confecção de cartazes,blitz com a entrega de lixeiras para carros e varal

das redações, garantindo a qualidade e precisão das informações contidas nesses
materiais gráficos educativos.

b) A Fornecedora selecionada possui sensibilidade requerida para lidar com um tema

tão delicado que é o abuso sexual, principalmente o infantil, o qual é um critério

essencial, demonstrando capacidade de abordar o assunto de forma respeitosa e

empática.
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c) A reputação no mercado e seu histórico de trabalhos anteriores em diversos

municípios, evidenciam sua credibilidade e confiabilidade na entrega de produtos
de característica única.

d)A Fornecedora demonstrou flexibilidade para adaptar o conteúdo material às

especificidades da campanha, considerandoas diferentes faixas etárias e formação

cultural do Município.

e) Embora o processo de inexigibilidade não exija a realizaçãode licitação, o preço

proposto pela Fornecedora, está alinhado com o mercado, representando um

investimento justo para a qualidadedo serviço prestado.

f) A escolha da Fornecedora não selimita apenas à qualidade do produto, mas

também considera o impacto social positivo que a campanha de combate ao abuso

sexual pode gerar, reforçando o compromisso do Fornecedor com a

responsabilidade social corporativa.
g) A análise técnica detalhada dos documentos recebidos evidenciou que a

Fornecedora selecionada atende aos requisitos mínimos estabelecidos para a

produção do material de campanha, garantindo sua adequação aos objetivos da

campanha.
Em suma, a escolha do Fornecedor do material gráfico para a campanha de

combate ao abuso sexual por inexigibilidade é fundamentada em critérios que abrangem
desde a expertise técnica até a sensibilidade e compromisso social, visando garantir o

sucesso e impacto positivo da campanha.

CONTRATADA

SÉCULO 22 - ORGANIZAÇÃO DE EVENTOSLTDA - CNPJ Nº 07.572.196/0001-38

FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de licitação, com

fundamento na hipótese do Artigo 74, inciso III, alínea “f" da Lei Nº 14.133, de 2021, em

razãodanotória experiência do auto das cartilhas.

Para fins de contratação, como formade HabilitaçãoJurídica, na qual será
demonstrada pela apresentação dos seguintes documentos:
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a)

b)

a

No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.
Os documentos de habilitação jurídica deverão ser acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva.
No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrado naJunta comercial da respectiva sede, acompanhado
de documento comprobatório de seus administradores.

Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de sera participante

sucursal, filial ou agência.
Nocaso de sociedade simples: inscriçãodeato constitutivo no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos

seus administradores.
No caso de cooperativa: ata de fundaçãoe estatuto social em vigor, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou

inscrito no Registro civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o

registro de que trata o artigo 107 daLei nº 5.764/1971.
No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País:

decreto de autorização.

A Regularidade Fiscal e Trabalhista será demonstrada pela apresentação
dos documentos abaixo:

a)

bd)

Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da

Pessoa Jurídica (CNPJ);

Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal, demonstrando situação regular no

cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei;
Prova de Regularidade para com a Fazenda Nacional, mediante a apresentação

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente

a todos os créditostributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas

administrados, inclusive os créditos tributários relativos às contribuições
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a

sociais previstas nas alíneas “a”, “b” e “c” do parágrafo único do artigo 11 da Lei

nº 8212, de 24 de julho de 1991, às contribuições instituídasa título de

substituição, e às contribuições devidas, por lei,a terceiros;

Prova de Regularidade de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei

12.440/2011;

Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede da

licitante;

Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da

licitante.

Por fim, em síntese, a presente contratação, com base no Artigo 74, inciso III,

alínea "f”, e parágrafo 3º, da Lei n. 14.133/2021 preenche os seguintes requisitos

específicos e gerais:

a) Caracterização do serviço como técnicoespecializado, nos termosdo Artigo 74,

IL, "F'e $ 3º da Lein. 14.133/2021;
b) -Singularidade do objeto;

c)  Notoriedade do especialista que se pretende contratar;

d) Documentode formalização da demanda, que deve contemplar a indicação da

necessidade pública a ser atendida;
e) Proposta dentro do prazo de validade.

Três Barras do Paraná, 26 de abril de 2024.afetgeesMaria Cristiná Gusso
Secretária Municipalde Assistência Social
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Século 22 (43) 9652-4929 - TIM
CRSNESTOS” (43) 3523-7423

e-mail: cartilhadopacotinhoQgmail.comSite: www.seculo22cartilhas.com.br

Comélio Procópio - PR 26/04/2024.

Prezados Senhores:

Município de Três Barras.

Vimos por meio desta à presença de Vossa Senhoria apresentar nossa proposta para
atender o “Programa de combate ao Abuso Sexual”

ITENS/KIT VLR UND KIT VLRTOTAL

KIT DO PACOTINHO
* 1000 cartilhas didático - pedagógica

referente ao Programa, cartilhas em
formato aberto, capa e contra capa
colorida em papel sulfite 150 grs.,| R$7.400,00 R$ 7.400,00
impressão 4x1 cores com 30 páginas do
miolo em preto e branco para colorir,
impressão por uma, por uma cor, papel Off
Set 75 grs, acabamentos dobrados e
grampeados.

e 3 - BANNERS 70x100 cm em lona 330g
1,00x0,70m com suporte de madeira e| R$250,00 RS 250,00
cordão. Impressão em policromia com tema
da Campanha”

* 5cds com a música da campanha. R$50,00 R$ 50,00

* 300 Lixeirinhas para carro - 17x26,5 cm
com solda eletrônica TNT 50 g amarelo
impresso em serigrafia em 1 cor (preto),|R$300,00 R$ 300,00
como tema da Campanha.

OBS: Pagamento na entrega do KIT Total R$ 8.000,00

Atenciosamente,

QuarenceeuÃo.
SECULO 22 ORGANIZAÇÃO E EVENTOS LTDA

CNPJ: 07572196000138

Rua Damasco Adão Sotile, 300 - Jardim Estoril - CEP 86,300-
000 Contatos: (43) 9652-4929/(43) 3523-7423

Email: catlhadopacotinho(Ggmail com
CORNÉLIO PROCÓPIO- PR
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO CLARO
- Estado do Paraná -

CEP 86410.000 Telefone: (43) 3536.1300

CONTRATO Nº 065/2022 (PMRC)

DISPENSA POR INEXIGIBILIDADE Nº 021/2023 (PMRC)

A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA CONFECÇÃO DE 01 (UM) KIT CONTENDO
CARTILHAS, BANNERS, CDS E LIXEIRAS PARA CARROS QUE SERÃO UTILIZADOS NAS ATIVIDADES
SOBREODIA NACIONAL AO ABUSO E À EXPLORAÇÃO SEXUAL DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES,
ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL.

O MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO CLARO, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público, inscrita no
CNPJ/MF nº 75.449.579/0001-73, com sede à Rua Coronel Emílio Gomes, nº 731, bairro Centro, nesta cidade
de Ribeirão Claro, Estado do Paraná, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, o Sr. JOÃO CARLOS
BONATO, portador da Carteira de Identidade RG nº 4.026.280-6 SSPIPR e inscrito no CPFIMF nº
584.499.499-04, pela Secretária Municipal de Assistência Social, a Sra. ELIZÂNGELA PASCHOAL BONATO,
portadora da Carteira de Identidade RG nº 30.421.375-5 SSPISPe inscrita no CPF/MF nº 024,546.719-05, e
ambos brasileiros, residentes nesta cidade de Ribeirão Claro, Estado do Paraná, doravante denominado
simplesmente CONTRATANTE, é a empresa SÉCULO 22 - ORGANIZAÇÃO DE EVENTOS LTDA, pessoa
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF nº 07.572.196/0001-38, com sede à Rua Tokoluchi Tsukuda, nº
10, SALA 01, VITÓRIA RÉGIA — CEP; 86.300-000, no município de Comálio Procópio, Estado do Paraná,
neste ato representada por sua representante legal, a Sra. AUREA CAROLINA CAFIEIRO CUNHA, portadora
da Carteira de Identidade RG nº 10.813.082-2 SSPIPR e inscrita no CPF nº 058,714.299-55, a seguir
denominada CONTRATADA, acordam e ajustam firmaro presente contrato, pelo Decreto Federal nº 7.892, de
23 de Janeiro de 2013, pela Lei Municipal nº 255, de 19 de Abril de 2006, pelo Decreto Municipal nº 356, 23 de
Agosto de 2007, aplicando-se subsidiariamente do que couber, as disposiçõesda Lei Federal nº 8.066 de 21
de Junho de 1993 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, assim como pelas condições da
Dispensa por Inexigibilidade nº 21/2023 (PMRC), ratificada em 08 de maio de 2023, pelos termos da proposta
da CONTRATADA, e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dosdireitos, deveres, obrigações e
responsabiidades das partes.CLÁUSULAPRIMEIRADOOBJETOOpresente Contrato tem por objeto a contratação de empresa especiali
contendo cartilhas, banners, CDse lixeiraspara carros que serão
Nacional ao Abusoe à Exploração Sexual de Criançase Adolescentes, através da Secretaria Municipal

de Assistência Social, conforme Inexigibilidade nº 21/2023 (PMRC) e seus anexos.

, VERUNIT|VERTOTALITEM|DESCRIÇÃO APR fara, (RS) IRS)
RF CONTENDO NO MINMO- 1000 (UN CARTILHAS
DIDATICO PEDAGOGICA REFERENTE AO PROGRAMA
COMBATE AO ABUSO SEXUAL”, CARTILHAS EM FORMATO
ABERTO, CAPA E CONTRA CAPA COLORIDA EM PAPEL
SULFITE 150 GRS, IMPRESSAO 4X CORES COM 30
PAGINAS DO MIOLO EM PRETO E BRANCO PARA COLORIR,
IMPRESSAO POR UMA. POR UMA COR,
PAPEL OFF SET 75 GRS. ACABAMENTOS
DOBRADOS E GRAMPEADOS.

9%|- 03 (UNI) BANNERS 70X100 CM EM LONA 3306 1,00x0,70M|UM s aaa:| Aonono

COM SUPORTE DE MADEIRA E CORDÃO. IMPRESSAO EM
POLICRONIA COM TEMA DA CAMPANHA”.

= 05 (UNI) CDS COM A MUSICA DA CAMPANHA.

300 (UNI) LIXEIRINHAS PARA CARRO - 17X28.5 CM COM
SOLDA ELETRONICA TNT 50 G AMARELO IMPRESSO EM
SERIGRAFIA EM 1 COR (PRETO), COM O TEMA DA

CAMPANHA.

VALOR-TOTAL (R$) 8.000,00]

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR
Pelo fornecimento do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, o valor estimado de
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R$ 8.000,00 (oito mil reais), pelo fornecimento do item descrito na clausula primeira do presente contrato, ob-
jeto da Inexigibilidade nº 21/2023.

LÁUSULA TERCEIRA - PRAZO. LOCAL, HORÁRIO E CONDIÇÕES DE ENTREGA

3.1, Prazo máximo de entrega dos produtos será de 10 (dez) dias úteis, a contar da data de recebimento da
nota de empenho, emitida em nome da empresa Prefeitura Municipal de Ribeirão Claro, CNPJ nº
75.449.579/0001-73.

3.2. O objeto desse Cotrato deverá ser entregue em sua totalidade.

3.3, Local de entrega: Secretaria Municipal de Assistência Social
Avenida Padre João Menendez, sinº- Ribeirão Claro — PR.
Telefone de contato: (43) 3536-1300.

3.4, A entrega dos produtos deverá ser realizada de segundaà sexta-feira das 08h30min às 10h30min e das
13h30min às 16h30min.

CLAUSULAQUARTACONDIÇÕESDERECEBIMENTO4.1. Os produtos deste Contrato serão dados como recebidos de acordo com a Inciso Il do artigo 73 da Lei
8.666/93.

4.1.1, Os produtos serão recebidos provisoriamente acompanhadosda devida Nota Fiscal, devendo ser
realizado conferência inicial por responsável desta Secretaria para efeito de posterior verificação da
conformidade dos seus componentes, quanto às especificações técnicas, qualidade dos objetos e data

“de validade.

4.1.2. Após recebimento provisório, os produtos serão recebidos definiivamente mediante a verificação
da qualidade e quantidade do produto e, se confirmadaa conformidade com as especificações, a Nota
Fiscal será atestada pela Secrelaria Municipal de Assistência Social

441.3, A Contratante rejeitará os produtos fomecidos em desacordo com o disposto neste Contrato, Se,
mesmo apóso recebimento definitivo, constatar-se que os produtos foram fornecidos em desacordo com
o especificado, com defeito ou vencidos, os responsáveis da contratante notificarão a empresa
fornecedora para que a mesma providencie a correção necessária dentro dos prazosde recebimento.

4.1.4. Independente da aceitação, a empresa fornecedora deverá garantir a qualidade dos produtos
fornecidospelo prazo da garantia, obrigando-se a substituir as suas expensas aquele que apresentar
qualquer defeito identificado.

4.1.5. Caberá ao servidor responsável pelo recebimento, rejeitar os produtos que não estejam de acordo
com as exigências dessa licitação, bem como determinar a sua substituição imediata por outro produto
de mesmautilidade.

CLÁUSULA

QUINTA

DAVIGÊNCIA

O contrato terá vigência de 4 (quatro) meses, ou seja, de 11 de maio de 2023 a 10 de setembro de 2023,
podendo ser prorrogado nas hipóteses previstas no Art. 57, da Lei 8.666/93, com vistas à obtenção de preçosecondições mais vantajosas para a Administração.

CLÁUSULASEXTADOPAGAMENTO
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6.1. O pagamento será efetuado com a apresentação da(s) respectiva(s) Nota(s) Fiscal(s), tendo sido
cumpridos todos os critérios estabelecidos neste Termode Referência, devidamente atestada.

6.2. Os valores da(s) Nota(s) Fiscal(s) deverão ser os mesmos consignadosna Nota de Empenho, sem o que
não será liberadoo respectivo pagamento. Ainda em caso de qualquer divergência ou inexalidão, a nota
fiscal será devolvida ao fornecedor, sendo que novo prazo para pagamento será contado a partir de sua
apresentação.

6.3. A contratante efetuará o pagamento somente para a empresa contratada, vedada à negociação dos
documentos de cobrança com terceiros, ou a sua colocação em cobrança bancária.

6.4. Serão verificadas pela Contratada, anteriormente ao pagamento, as condições de habilitação exigidas
para a contratação, devendoo resultado dessa consulta ser impresso e juntado aos autos do próprio
processo.

6.5. O valor global dessa aquisição será pago, em até 15 (quinze) dias após a entrega do objeto,
acompanhado da respectiva nota fiscal, a qual deverá ser faturada para a Prefeitura Municipal de Ribeirão
Claro — CNPJ: 75.449.579/0001-73.

66. A Contratante deverá encaminhar a nota fiscal impressa junto com a mercadoria contendo as
informaçõesecertidões abaixo:

6.6.1, Documento Fiscal contendo detalhamento dos itens, Número do Empenho, Banco, Agência e
Conta Corrente em nomeda Contratada.

6.6.2. Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Divida Ativa da União.
6.6.3. Cerificado De Regularidade Do FGTS.
6.6.4. Certidão Negativa Estadual (para empresa cadastrada no Estado do Paraná).
6.6.5. Coriidão De Opção Pelo Simples Nacional (se a empresa for optante).
6.6.6. Certidão Negativa De Tributos Municipais (para empresa com sede em Ribeirão Claro).

6.7. Da Nota Fiscal:

6.7.1.Ofaturamento deverá ser feito através de nota fiscal eletrônica da Contratada emitida ao MUNICÍPIO DE
RIBEIRÃO CLARO — PR CNPJ 75.449.579/0001-73 de acordo comainformação da Nota de Autorização de
Despesa (NAD).

8.7.1.1. No corpo da Nota Fiscal deverá conter as seguintes informações:
8.7.1.2. A modalidade e o número da Licitação;
6.7.1.3. O número da AtalContrato, bem como número do empenho;
6.7.1.4, O banco, número da agência e da conta corrente em nome da Contratada;
8.7.1.5. Número do item e sua descrição,

8.7.2. As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas e seu vencimentoocorrerá 15 (quinze) dias
após a data da sua reapresentação.

6.7.3. Poderá a Prefeitura sustar o pagamento de qualquer fatura no caso de inadimplemento da contratada
relativamente à execução do contrato, recaindo sobre a mesma as penalidades previstas na Lei Federal nº
8.666/93.

8.7.4. Deverão ser encaminhados junto com a Nota Fiscal os seguintes Documentos:

a) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União;
b) Certificado De Regularidade Do FGTS;
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RATO Nº.

EXU

c) Certidão Negativa Estadual (para empresa cadastrada no Estado do Paraná);
d) Certidão De Opção Pelo Simples Nacional (se a empresa for optante);
e) Certidão Negativa De Tributos Municipais (para empresa com sede em Ribeirão Claro);

CLÁUSULASÉTIMADA
DOTAÇÃO

ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta dos seguintes recursos financeiros:

Sar Classificação Classificação|q, Fonte Descrição Descrição
Uni Orçamentária Econémica|Despesa|Recurso|—Fonto Recurso Despesa

q Bloco de Financiamento|Imíressos para a

05003|08|244|0011 |2] 045] 3390208502|cos|aos|caProtoçãoSoca!|civubação de
Bésca SUAS |umas

CLÁUSULA
OITAVADOREAJUSTE
Os preçospoderão ser reajustados nos termos do Art. 65, da Lei nº 8.666/93, combinado com o Art. 16 da Lei
Complementar nº 101/2000.

CLAI NONA - D) ITRATANTE

9.1. Promover o acompanhamento da entrega dos produtos com fins de conferir no que for necessário às
condições previstas neste Contrato.

8.2. A Contratante proporcionará todas as facilidades para a Contratada fomecer a entrega dos produtos
estabélecidos no presente Contrato.

9.3. Comunicar prontamente à Contratada qualquer anormalidade no fornecimento dos produtos podendo
recusar recebimento, caso não atendam «os requisitos constantes das especificações estabelecidas no
presente Contrato.

9.4, Fornecer à Contratada todo tipo de informação interna essencial à realização do fornecimento, mediante
solicitação formalizada.

9.5. A contratante poderá efetuar após a contratação. inspeções para verificar se os produtos atendem às exi-
gências estabelecidas no presente Contrato.

9.6. Promover o acompanhamentoe a fiscalização da entrega do objeto do presente Contrato, sob aspecto
quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas.

9.7. Aplicar as penalidades, quando cabível.

CLÁUSULADÉCIMADAS
OBRIGAÇÕES
DACONTRATADA

10.1. Fomecer os produtos cotados conforme previsto neste Contrato obedecendo rigorosamente às
especificações e condições estipuladas no Edital de Licitação e na proposta comercial.

10.2. Cumprir todas as orientações para a entrega dosprodutos, prestar todos os esclarecimentos solicitados
pela Contratante e responsabilizar-se pelo fiel cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas no
presente Contrato.

10.3. Cumprir com o fornecimento dos produtos de acordo comolocal, dia & horário estabelecido pela
Contratante,

RUA CEL. EMÍLIO GOMES, 731 - CENTRO - FONE (43) 3536-1300 - CEP 86,410-000 4
SITE: ww ibeiraoctaro.pr.gow.br - E-MAIL: licitacoestBribelraoclaro.pr.gov.br



PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO CLARO «
- Estado do Paraná- +

Secretaria Municipal de Administração e Finanças
Departamento de Licitações c Contratos. ERus Osvaldo Amaral de Oliveira, 555 - Centro - Ribeirão Claro - PR d

CEP 86810-000 Telefone: (49) 3596.1300 R
Eron: Mcitacoairibeirociaro.praov.br

CONTRATONº
065/2022

(PMRC)DISPENSAPOR
INEXIGIBILIDADE

Nº021/2023(PMRC)

10.4. Em caso de substituição dos produtos que por ventura apresentarem qualquer incorreção e/ou defeito
deverão ser substituídos somente por outro novos.

10.5. Os produtos a serem adquiridos deverão ser de primeira qualidade e oferecer garantia mínima do
fabricante.

10.6. Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela Contratante.

10.7. Serão recusados os produtos que por ventura estiverem com avarias, bem como aquele em desacordo
com asespecificações desse Contrato.

'SCISÃO
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto no artigo 58 e nos artigos
77 e BO da Lei nº 8.666/93.
Parágrafo Primeiro: Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,as-
segurado o contraditório e a ampla defesa;
Parágrafo Segundo:Arescisão do contrato poderá ser:

a) Determinada porato unilaterale escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos| a XII
e XVil do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA no prazo de 30 (trinta) dias de antece-
dência; ou

b)*Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo neste Contrato desde que haja conveniência
para a CONTRATANTE, ou

c) Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.
Parágrafo Terceiro: A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização estrita e fundamen-
tada da autoridade competente
Parágrafo Quarto: Na hipótese dea rescisão ser procedida por culpa da CONTRATADA fica a CONTRATAN-
TE autorizada a reter os créditos que aquela tem direito, até o limite do valor dos danos comprovados, sem pre-
juízo das penalidades aplicáveis.

CLÁUSULADÉCIMASEGUNDADOSENCARGOS
Todos os encargos decorrentes da execução do presente contrato sejam eles sociais, trabalhistas, previdenciá-
rios, tributários, civis, criminais e outras, serão de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA.

CLAUSULADÉCIMA
TERCEIRA

CONDIÇÕESDEGARANTIA
13.1, A empresa fornecedora deverá dar garantia dos produtos contra vícios de qualidade pelo prazo constante
no Artigo nº26 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº8.078 de 11/09/1990).Oprazo de garantia terá início apóso atesto da Nota Fiscal

13.2. A garantia do produto será acionada caso se constate, durante o período de vigência, qualquer avaria,
defeito ou outra circunstância que impeça os produtos fornecidos de produzir a utlidade que se destina,
devendo ser substituído no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a partir do recebimento.

—

DAS
SANÇÕES ADMIOdescumprimento das obrigações assumidas ensejará na aplicação. pela CONTRATANTE, de ofício, das san-

ções relacionadasa seguir:
1. Advertência:

Il. Multa moratória, compensatória e cláusula penal:
1. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por

prazo não superiora 5 (cinco) anos,de acordo com o Artigo7º da Lei nº 10.520/2002;
IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem

os motivos delerminantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autori-
dade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administra-
ção pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
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Parágrafo Primeiro: A advertência será aplicada quando ocorrer o descumprimento das obrigações assumi-
das, desde que sua gravidade, a critério da CONTRATANTE, mediante justificativa, não recomende a aplica-
ção de outra penalidade.
Parágrafo Segundo O atraso injustificado na execução do Contrato sujeitará a CONTRATADA, sem prejuizo
das sanções administrativas estabelecidas no art. 87 da Lei nº 8.666/93, à multa moratória, de ofício, equiva-
lente a 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o total da parcela inadimplida, por dia úti excedente ao prazo
de entregaldisponiblização, limitada a 2% (dois por cento) do valor da parcela inadimplida.
Parágrafo Terceiro: Além da multa moratória no parágrafo anterior, poderá ser aplicada pola inexecução total
ou parcial do ajuste, multa compensatória correspondente a 20% (vinte por cento) do valor global deste Contra-
to, fixada a critório da CONTRATANTE, em função da gravidade apurada.

rágrafo Quarto: Pela rescisão do Contrato por iniciativa da CONTRATADA, sem justa causa, será aplicada,
ainda, cláusula penal de 20% (vinte por cento) do valor do Contrato.
Parágrafo Quinto: As multas e sanções, exceto a de mora, serão aplicadas após regular processo administra-
tivo, garantido o contraditório e à ampla defesa, e a importância correspondente à multa deverá ser recolhida
junto à Prefeitura Municipal de Ribeirão Claro, Estado do Paraná, em 48 (quarenta e oito) horas ou será des-
contada das faturas a serem pagas.
Parágrafo Sexto: A CONTRATADA se obriga, com fulcro no artigo 416, parágrafo único, do Código Civil, a in-
denizar integralmente a CONTRATANTE, caso a multa compensatória e cláusula penal previstas nosparágra-
fos precedentes (Parágrafo Terceiro e Parágrafo Quarto retro) sejam insuficientes à recomposição integral do
prejuizo.
Parágrafo Sétimo: AO CONTRATANTE, em caso de inadimplemento quanto ao pagamento dos serviços pres-
tados, deverá incidir sobre o valor do presente instrumento, multa de 2%, juros de mora de 1% ao mês e atuali-
zação monetária com base no INPC ou na falta deste, outro índice oficial equivalente divulgado pelo Govemo
Federal,

15.1. A gestão e acompanhamento do contrato proveniente do processo de licitação serão realizados pela Sra.
Elizangela Augusta Paschoal Bonato, Secretária Municipal de Assistência Social, ao qual competirá dirimir as
dúvidasque surgirem no curso da entrega

152.Afiscalização e acompanhamento do Contrato serão realizados pelos NAF'S responsáveis pelas
respectivas secretarias, conformeindicado no Decreto nº 1137/2021 e nº 1308/2022, aos quais competirá
dirimir as dúvidasque surgirem no curso da prestação de serviços e exercer em toda a sua plenitude e ação
fiscalizadora de que trata a Lei Federal nº 8.666/93.

15.241. A fiscalização que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATA-
DApor quaisquer irregularidades, ou ainda resultante de imperfeições técnicas, vício redibitório e na
“ocorrência desses, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes prepos-
tos.

15.22. A CONTRATANTE se reserva ao direito de rejeitar no todo ou em parte os serviços prestados, se
considerados em desacordo ou insuficientes, conforme os termos discriminados na proposta da CON-
TRATADA.

CLÁUSULADÉCIMA
SEXTA

DOSCASOSOMISSOS
Os Casos Omissosdeste contrato reger-se-ão pela Lei Federal nº 10.520, de 17 de Julho de 2002, pelo Decre-
to Federal nº 7.892, de 23 de Janeiro de 2013, pela Lei Municipal nº 225, de 19 de Abril de 2006,pelo Decreto
Municipal nº 356, de 23 de Agosto de 2007, aplicando-se subsidiariamente no que couber, as disposições da
Lei Federal nº 8.666, de 21 de Junho de 1993, e demais Legislações aplicáveis à espécie.

Fica fazendo parte integranto deste instrumento de Contrato, independentemente de transcrição,e para que
produza todos os efeitos legais, principalmente a Ata da sessão pública de processamento da Dispensa de Lici-
taçãoporInexigibilidade nº 21/2023 (PMRC), além dos atos convocatórios da licitação, proposta da CONTRA-
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TADA, bem comoos demais documentos produzidos em função do processo licitatório referido.
Parágrafo Único: Serão incorporadosaeste Contrato, mediante Termo Aditivo, quaisquer modificações que
venham a ser necessários durante a sua vigência, decorrentes das obrigações assumidas pela CONTRATADA
e eventuais alterações nos prazosde entregae vigência, bem como eventuais acréscimos ou supressões das
quantidades contratadas, dentro dos limites estabelecidos em Lei.

O presente instrumento será publicado em resumo, no Órgão Oficial do Município, consoante dispõe o Artigo
61, parágrafo único da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO
O foro do presente contrato será o da Comarcade Ribeirão Claro, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer
dúvidas oriundas da execução do presente contrato, renunciando a qualquer outro por mais privilegiado que
seja.

E, por estarem justose pactuados, firmamopresente Contrato em 02 (duas) vias de igual teor, na presençade
02 (duas) testemunhas abaixo arroladas, pela sua validade e eficácia jurídica.

Ribeirão Claro-PR, 10 de Maio de 2023.

João Carlos Bonato Elizângela Paschoal Bonato
Prefeito Municipal — Secretária Muni tência Social -

Contratante Contratante
SECULO 22 ORGANIZAÇÃO finsEa See orgao
LTDA 07572196000138 peAurea Carolina Caficiro Cunha
Século 22 - Organização de Eventos Ltda.

- Contratada

Testemunhas:

RUA CEL. EMÍLIO GOMES, 731 - CENTRO- FONE (43) 3536-1300 - CEP 86.410-000 7
SITE: wuwv.ibeiraoclaro pr.govbr - EMAIL: lictacoestribelrsoclaro.pr.gov.br
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Mau, afinal o que é abuto sexual?
É todo o ato ou brincadeira sexual, relação

helôro ou homostexual, em que o agremor

(adulto) Tenha, mais consciência cor que a
ctiauço, ow do que o adobesceilo sobre o que

estã fazendo. A uutiução é extimuular a
exiuça ow o adobesceulo sexualmente, bem

Queiipar obg do daieção
sexual do atuador. Estas práticas exólicas

& sexuais são impolla à eniança, ou
adolescento po meio da. violência fúica, do

amenços ow de incuções de aum vovilâde,

(FIOCRUZ/ENS/CLAVES, 1994
e Todo acoplado).





O abuso sexaal é uma Cristo realidade que ocorre
em todos as olesses sociue religiões, independente
do nível de escolaridade, dos analfabetos aos
doutores, Infelizmente é muito dipioil de ser
descoberto, Na maioria doe casos os Conselhos
Tutelares atuam mais junto as famiias de baxa

renda, lego não significa que nas familias mai ricas
o problema não ocorra O que comeco é que as
familias mais pobres são mais observados no sea
diacadia e seo problemas são vicios com mais

facilidade por pessoas de fora Costumam morar
em casas sem muros alloo e com czinhos mito

AQros, sem contar que em mutos casos várias

pessoas dormem ou permanecem no mesmo ambient,
Tudo isso far com que 08 problemas intorros fiquem
mais expostos,



À reatiélade da infância e da adolescência

no Brasil expo he
tenhamos alitados firmes

e responsáveis,
contra crianças e adolescentes precisa acabar)
Pais e educadores são os prixcjpais agentes de

prteção às crianças,
-04.

abuso e à exploração Sexual



Quem é cgpaz de abusar sexualmente de

erianças ou adolescentes ?
O abusador é una pessoa comum, que geralmente leva

ama vida social normal, Costuma ser tão tntelipente

quanto a maiaria das pessoas, mas, geralmente, é
alguém que pode Cor sido vitina de abuso sexual. De

cada 70 abusadores 2 a 3 foram abusados sexualmente

quando criança, É cinco desses abusadores foram

utimas de maus-iratos físicos, e circo sofreram maus-

Ditão innbitado concalaco psicológico, À maioria dos

abusadores sexuais pertence a famílias disfancionais, ou

seja, que vivenciam problemas con uso de bebidas

aleoólcas, diapas, violência doméstica, situação do

miséria, entre outros, Portanto, amar, cuidar: e educar:

as nossas erianças é à melhor forma de evitamos que

surjam mare abagadores no futuro,

e (Fonte; btip;/Juu, ceconorg. be)





Quais são as conseguêrcias do abuso e da

PS 7 A ESPARAUARa Dia
Independente da forma de abuso ou de exploração

sexual, sempre haverá iraumas que podem ser
irreversíveis, ou seja, 0 cofrinento poderá

permanecer para sempre na vida dessas crianças

e adolescentes, fe reações podem começar

imediatamente ou depois de um tempo,

VIA da alentos aos seguintes sixar

* Ansiedade excessiva;
* Presença de pesadelos, conversas ou gritos

durante o sono;
e Dificuldade ou medo de dormir;

* Perda ou excesso do apetite repentino;
* Fazer visina cama [enureso rotura), ou

[ABblenas intestinais;
-07-



* Presença de sangramentos, doenças sexaalmento

tranenissiveis, gravidez, infecções ou dores na região

genitale abdomival:

* Comportamento muto apreseivo ou muito ieolado;

* Dificatilado de aprender na escola, quando antes

aprendia com facilidade;

º Dificuldades de concentração;
* Comportanento extremamente tenso, em estado de

alento;º Comportamentos muito infantie para a idade;

o Tristeza, abatimento profundo ou choro cem causa

aparente;
e Comportamento sexualnento explitito [ao brinoars

demonstra conhecimento sobre sexualidade inapropriado

para a vídade,));
* Masturbação visivele continua, brincadeiras

Sexuais agressivas;

-08-



* Descaso com as atividades escolares, poucos

amigos;

* Mao confiar em adultos, especialmente 08 que

lhe são próximos;

* Ádéias e tentativas de suicidio;

* Auto flapelação, ou seja, machucarse por
vontade própria;
* Fugas de casa;
* Afperatividade, ou A não consegue parar: do

9 mexer,



Mdentificare o abuso wma exploração semal é comente

o primeiro passo, É,presiso denunciar: e exite que à

oriança ou adolescente receba og cuidados médicos

necessários e o tratamento psicológico para que

passa se recuperar dessa violência, desse trauma,

A maria dos case não é demunciado, Quando há

envolvimento de fanitiares, é mais dpi que à vítima

consiga denunciar, pore motivos afetivos, por medo do

abusador, medo de perder os país, medo de ser
Douto de casa, medo de que não acreditem neta, ou

medo de ser o culbado pela discórdia familiar,

Ê muito diptoil que uma criança conte mentiras ou

fentasto sobre o abuso sexual Portanto, pois,

professores e profissivmaie da Saúde; acreditem nas

crianças e adolescentes! Eles precisam se sente
acolhidos e seguros para que deranciem 08 abusadores

00 se recuperar do sofrimento que viveram,
-10-



É
ao identificar que estáocorrendo o abuso ou a

exploração sexual, o que se dove fazer?
Prinesivanento é preerso ter elaro que não denunciar o

abuso sexualpode ser fatalpara à criança ou

adolescente. ÀÀ denúncia é à única forma e à mais

correta de se impedir que o abusador continue a

praticar seus atos, e que seja panído pela fustiça,
Todo somos responsáveis e lemos o dever de

derarciar,

A se você love conhecimento ou suspeitos que uma

eriança ou adolescente estásendo abusada fo)
comualmente, mas não dexunciva, saiba que poderá eafprer

penalidades, Veja o que diz o Estatuto da Criança e do

Adolescente; Av, 245 - Deisar o médico, professor ou

responsável"pore estabelecimento de atenção a saúdo e de

Lreio Fandanental, pró-escola ou creche, de comunicar

à autoridade competente 08 casos do que tenha

conhecimento, exvolbendo suspeita ou confirmação de maus

=dt



tratos contra criança ou adolescente: Pena: malta de

três a vinte calários de referência, aplicando-se o

dobro em caso de reincidência,

Se você épai não ou familiar e degcobria que está
ocorrendo o abuso sexual: Em princiro lagar acredite na

eriança e no adolescente, ofereça sea apaio, busque lhe

passar segurança e em seguida procure o Conselho

Tutelar para fazer a denúncia. Caso não seja possivel,

procare a Wara da Infância e da Juventude,



Se você éprofessora ou diretora e descobriu ou

suspeita que esteja ocorrendo o abuso sexual:

Comunipuo imediatamente o Conselho Tutelar, evite

tomar atitudes do falar com a familia, pois se o

abusado fizer parte da família poderá agir de forma

a evitar a ação do Conselho Tutelar,

NÃO
SE

| CALE!



Conselho Tutelar.
Um aliado indispensável

Na importante luta contra o
abuso e exploração sexual de meno-
res, o Conselho Tutelar assume papel
da maior relevância, vez que poderá
ser procurado pelos professores e
demais interessados que ficarem sa-
bendo da ocorrência do crime ou de
suaprática desconfiarem, ante os si-
nais apresentados pelas vítimas.

É inquestionável a importân-
cia do Conselho Tutelar como instru-
mento de desjudicialização e municipalização do atendimento da comu:
dade, ante suas relevantes atribuições de acompanhamentoesolicitação
de providências em favor de crianças e adolescentes em situação de vul-
nerabilidade familiar e social.

Portanto, há de se reconhecer a indispensabilidade dos mesmos,
que não devem padecer de dificuldades estruturais e orgânicas que mui-
tas vezes impedem o seu pleno e satisfatório funcionamento,a fim de
fortalecer a existênciaea atividade dos Conselhos Tutelares, na qualidade
de serviço público essencial e indispensávelao correto funcionamento do
atendimento proposto pelo sistema de proteção integral das crianças e
adolescentes.

Também sedeve ressaltar e assegurar os princípios institucionais
embasadoresdos Conselhos Tutelares, a fim de serem reconhecidos como
órgãos permanentes, autônomos e não-jurisdicionais, de responsabilida-
de dos Municípios, competentes para custear e promover sua criação, im-
plementação, mantença e estruturação, não se admitindo, em qualquer
hipótese, que referido serviço público seja órgão auxiliar de outras estru-
turasde atendimento dos municípios a quepertençam.

E por fim, por exercerem atribuições relacionadas ao atendimento
individual de crianças ou adolescentes e de suas famílias, de natureza es-

ialmente técnica, impõe-se ao processo de escolha a condição de me-
Ismosde seleção que realcem o preparo pessoal do candidato, em de-

trimento da prevalência da vontade popular ditada por outros interesses.
14.



Mãe se passa pela filha no Facebook
para denunciar suspeito de pedofilia
Mulher pediu ajuda para a Polícia Federal para encontrar IP de computador.
Caso foi em Piracicaba e DDMabriu inquérito; rapaz já prestou depoimento.

Uma dona decasa se passou pela filha de nove anos durante cerca de um
mês para identificar um suspeito de pedofilia em Piracicaba (SP). A mulher
conversou com o homem pela internetaté conseguir informações sobre ele. Para
isso, contou comaajuda da Polícia Federal (PF) e conseguiu levantar dados sobre
o!P (InternetProtocol) do computador do suspeito.

Segundo a mãe de 28 anos, o suposto pedófilo usou o Facebook para
aliciar a menor, convidando-a para ir ao cinemae fazer sexo. A responsável pela
menor reclama da demora nas investigações porparte da Delegacia de Defesa da
Mulher (DDM). A delegada Monalisa Femandes dos Santos disse, no entanto, que
o inquérito está sendo apurado e queo rapazjá prestou depoimento.

De acordo com a dona de casa, que pediu para não ter a identidade

go: o suspeito criou um perfil falso na rede social e solicitou amizade para a
Iça. “Eu sempre monitorei o Face dela e, como somos muito amigas, ela me

contou que o rapaz pediu para instalar o snapchat (aplicativo de mensagens com
base de imagens, que desaparecem após um minuto). Foi a partir daí que comecei
adesconfiar, comentou.
Noites sem dormir

Amulher relatou que suaprincipal preocupação era tentar descobrir quem
eraocriminoso, pois temia que fosse alguém do circulo socialda filha.

Convites
“Durante as conversas, ele meperguntavase eu sabia sobre sexo. Eu dizia

que era apenas uma menina de nove anos e que não sabia. Mesmoassim,ele
insistia e dizia que iria me ensinar”, disse. O homem também convidoua 'criança”
parair ao cinemae depoisfazer sexo.”

Encontro
A mulher relatou ainda que, conforme suspeitava,o rapazfazia parte do

círculo social-da criança. Por isso, em um momento casual, ela o encontrou eo afalar para ele se afastar da menina.

Fate 61rca o Rego
15.



Pedofilia ataca no WhatsApp
Nesta semana acompanhamos nos noticiários do nosso Estado a prisão de um pedófilo

no Município de Vitória, o qual utilizava o aplicativo WiaisApp para cativar suas vitimas,
crianças e adolescentes que possuíam celulares e utilizavam esses dispositivos sem
acomparhamentoeorientação dos pais.

Vale ressaltar que esses criminosos utilizam os recursos tecnológicos para se
aproximarem de nossos filhos. Porisso, tados os pais precisam ficar bastante atentos nas
conversas dos filhos no mundo digital. Tal como nos preocupamos com um estranho que a
criança e o adolescente conversam na rua, precisamos também ter a mesma atenção na
Intemet. No mundo vitualas mentiras e as armadilhas são infinitamente mais fáceis de
seremcriadase sustentadas.

Se na década de 2000 os pedófilos usavam o MSN, agora a bola da vez é o WihatsApp.
Todavia, a porta de entrada é uma rede social ou um jogo online, pois é por meio dessas
ferramentas da Web que os pedófilos fazem os primeiros contatos com sua vítima, para
convencê-laa levara conversa para um aplicativo de mensagens instantâneas.

Pigá ampliaros cuidados que devemos ter com nossos filhos segue um pequeno roteiroMinipa formas de agir dos pedófilos na Intemet:

1- Como se fizessem parte daquela faixa etária, frequentam ambientes virtuais ou jogos
online voltadospara o público infanto-juvenil;

2- Conduzem a conversa de modo a levar a vitima para ambientes mais reservados como
oWhatsApp;

3- Soliitam para serem adicionados nas redes sociais, como o Facebook, em que
geralmente há fotos e informações pessoais da vitima;

4- Passam a enviar fotos e filmes reais de crianças mantendo relações sexuais com
adultos;

&- Induzem a criança a tirar fotos intimas ou mostrar o corpo através da webcam,
argumentando que “todo mundo faz”;

O: forçarem um encontro real com a vitima, ameaçam enviar as imagens capturadas
easconversas aos pais ou divulgé-as na rede.

6.



Da relevância dos professores
para identificação das vítimas

de violência sexual
Na ausência da intervenção de familiar responsável pela vítima a

fim de ampará-la e denunciar o abusador, a escola e, sobretudo os pro-
fessores, assumem papel da maior relevância para auxiliá-las quando de-
monstram sinais de que sofreram abuso sexual, que podem ser facilmen-
te observados pelos educadores, tais como:

«Irritabilidade ou agressividade excessiva;
“Comportamento arredio, querendo ficar sempre sozinha, pelos

cantos, sem integrar-se a turma ou interagir com oscoleguinhas;
Choro fácil e frequente;

- Excessivamente caladae inexpressiva, comose estivesse “aérea”,
com o pensamento sempre distante ou tentando passar despercebida;

“Dificuldade de se relacionar com outras pessoas;
-Medo constante ou pavor inexplicável;
-Receio de ficar sozinha;
Dificuldades de

aprendizagem e baixa
produtividade escolar;

-alta de inte-
resse, medo ou receio
de voltar paracasa;

-Melancolia e
tristeza intermitentes

-Problemas
alérgicos que não sa-
ram, nem possuem
causa ou tratamento
definidos.



Se você é desconheciio da familia e da vítina, mas
Oascsbria ou suspeitou que esteja ocorrendo o abuso

sexual ou à exploração sexaal, por favor, denuncie/
Caso não queira se identificar poderá fazer uma

denúncia anônima, À denúncia pode ser feita tanbem

através do : DISQUE 100

Está provado; Maus tratos na infância não provocam

qperas traumas psicológicos reversíveis, Mas também

daros permanentes no desenvolvimento e nas
fanções cerebrais,

8.
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Em1973 umcrime bárbaro chocou o Brasil. seu desfecho
escandaloso seria um simbolo de toda a violência que se
comete contra as crianças. Com apenas oito anos de idade,
Avaceli Cabrera Sanches foi sequestrada em 18 de maio de

1073. Ela foi drogada, espancada, estuprada e morta por
membros de uma tradicional familia capixaba. O caso foi

tomando espaço na midia. Mesmo com o trágico aparecimento
de seu corpo, desfigurado por ácido, em uma movimentada rua
da cidade de Vitória (ES), poucos foram capazes de denunciar o

acontecido. O silêncio da sociedade capixaba acabaria por
decretar a impunidade dos criminosos. Os acusados, Paulo
Helale Dante de Brito Michelini, eram conhecidos na cidade
pelas festas que promoviamem seus apartamentos e em um

4, napraia de Canto, chamado Jardim dos Anjos. Também

ra conhecida a atração que nutriam por drogar e violentar
meninas durante asfestas. Paulo e Dantinho, como eram mais
conhecidos, lideravam um grupo de viciados que costumava
percorrer os colégios da cidade em busca de novas vítimas. A

capital do estado era uma cidade marcada pela impunidade é

pela corrupção. Ao contrário do que se esperava, a família da

menina silenciou diante do crime. sua mãe foi acusada de

fornecer a droga para pessoas influentes da região, inclusive

para os próprios assassinos. Apesar da cobertura da núídia e do

especial empenho de alguns jornalistas, o caso ficou impune.
Avaceli só foi sepultada três anos depois. Sua morte ainda

atusa indignação e revolta.
dia 18 de maiofoi instituido em 1998.
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A única forma de protegermos nossos filhos é

ficarmos atentos, sabendo onde e comquemestão.
Os abusadores podem ser pessoas próximas das

crianças'ou não. O acompanhamento cuidadoso e a
orientação às crianças são fundamentais. Pais: não
deixem seus filhos sozinhos, nem confiem demais
nas pessoas que se aproximamda sua família edo
seu filho. Há sempre um motivo quando alguém se

agoxima; é preciso saber que motivoé esse!

«A.



Contudo, os abusadores são pessoas com problemas
e precisam, muito mais do que punição, de

tratamento. O abusador pode ser um desconhecido,

mas na maioria das vezes é uma pessoa da
família, ou uma pessoa conhecida em quem a
criança ou o adolescente confia. E, por ser alguém
próximo, acaba se aproveitando da situação e

consegue que a vitima fique em silêncio por meio
de ameaças, violência ou sedução, oferecendo

presentes e privilégios.



Mitoê

e

Realidades

emar:o
Abuso

Sexual

Mitos
A maioria dos pais.
eprofessores estão
informudos sobre abuso
sexual de crianças, suaHrecomo.

mo

dar

A maioria, no Brasil, desconhece
a realidade sobre abuso sexual
de erianços. Pais e professores
desinformados não podem ajudar
uma criança.

O maleficioéenorme para as crianças
fotografadas ou filmadas. O uso dessas imagens+textos estima a aceitação do sexo de adultos
com ci criminosa e inaceitável.Seeehegieticenio como
do pedófilo inicia-se deforma virtual através
da Ínterne, mas logo
doi

pode passar para

ao assassinano de crianças.

ddss O abuso sexual é extremamente fregitente

O abuso sexual, na maioria
dos casos, ocorre longe
“la casa da criança
ou da adolescente.

cm todo mundo. Sua prevenção deve ser
priuridade até por questões econômicas:
um estudo realizado nas EUA, por exemplo,
Feelque o gastos com cenimento
a dois milhões de sobreviventes de abuso
sexual infantil chegou a 12.400 milhões
de dólares por ano,

Oabusa ocorre, com jreqiiência,
dentro ou perto da casa da cri

curdo abusador. As vítimas e os abusadores
são, muitas vezes, do mesmo grupo ético
e nível sóciveconâmico,



O abusadoeatum Na maioria das vezes, são pessoas
psicopata, um

tarado
que “aparentemente normais e que são queridas

todos reconhecem na rua. peça polar aces
O estranho representa Os estranhos sãoip um

. o perigo maior ascrianças pequeno percentual dos casos registrados.
e adolescentes. Na maioria das vezes, as crianças e

adolescentes são sexunlmente abusados
por pesscas que já conhecem. como pailriãe,
madrasta/padraso, namorado da mãe,

parenves, vinhos, amigos da família,
colegas de escola, babá, professorta)
ou méico(a),

O abuso sexual está associado—A violência física contracriançasealesões corporais, adolescentes abusados sexualmente não
é o mais comior, mas simo uso de ameaças
efou à conquista da conjiança e do afeto da
criança. As erianças e os adolescentes são,
em geral, prejudicados pelas consequências

Mitoé

e

Realidades

sobre

o

Abuso

Sexual

“A criança mentee inventa que Raramente a criança mente. Apenas 6%
é abusada sexualmente, dos casos são fictícios e, nestes casos, em

geral tratam-se de crianças maiores que já

nppsri
Etc idenfcaro abuso Emapenas3 ds ssh viêncar
sexual em razão das físicas. As autoridades devem estar*evidências fisicas encontrados treinadas para as diversas técnicas
nas vítimas de idensificação de ubuso sexual.



Qual é a diferença entre abuso
sexual e exploração sexual de

crianças e adolescentes?

Ambos, na verdade, se caracterizam como
violência ou abuso sexual. A diferença está

no fato de que na exploração sexual há a
utilização sexual de crianças e adolescentes

com fins comerciais e [ncrativos, ou seja,
vendem-se seus corpos para conseguir

dinheiro. Quase sempre existe a participação
de uumla) aliciador(a), ou seja, Ag queRia intermediando a relação como usuário
ou cliente. É caracterizada também pela

produção de materiais pornográficos (vídeos,
fotografias, filmes, sites da internet). Daí

dizermoscriança e/ou adolescente explorada,
nunca prostituída, porqueela é vitima de um

sistema de exploração comercial da sua
sexualidade.

Conte: http: //mwncedecaorgbr/tiraduvida),
2.



ANTES FOSSE

MEDO

COMO DENUNCIAR
Procure o Conselho Tutelar de sua Cidade,

Delegacia Especializada em Crimes contra criança
ou adolescente ou uma Delegacia comum.

Ligue para o Disque Denúncia Nacional - Disque 100

Disque Denuncia Estadual - Disque 181 ou,
(em caso de emergência, para a Polícia Militar - 190

“a.



CUIDADOS NECESSÁRIOS
=» Limitar o tempo de uso da internet;
=» Verificar diariamente as redes sociais;
=» Ter acessoa todas as senhasusadas pelos seus filhos;
=> Manter o computador na sala e não no quarto;
= Orientar quanto aosriscos do uso da webcam;
=» Permitir apenas a presença de amigos e conhecidos

nas redes sociais;
=» Observar mudanças de comportamento dos filhos;
= Conversar frequentemente sobre os riscos da internet;
=» Manter relação de confiança, afeto e carinho;

COLORIR

.2.



edidas para prevenir o abuso sexual e proteger a criança
devem ser aplicadas precocemente, em razão do abuso
sexual poder ocorrer desde os primeiros anos de vida.

Oqueos pais devem fazer para prevenir
o abuso sexuale proteger seus filhos:

* Estar bem informados sobrearealidade
do abuso sexual contra crianças.

* Ouvir seus filhos e acreditar neles pormais
absurdo que pareça o queestão contando.

* Dispor de tempo para seu filho e dar-lhe atenção.
* Saber com quem seufilho está ficando nos momentos

o de lazer, Conhecer seus colegase os pais deles.

* Procurar informar-se sobre o que sabem e como lidam com
|aquestão da violência e do abuso sexual os responsáveis

pela creche, pela escola, pelos programasde férias. |

Faça o mesmo com seu pediatra, o conselheiro
religioso, a empregada e a babá.

* Antes de tudo, falar com seu filho ou sua filha

e lembrar-se que o abuso sexual pode ocorrer
ainda nos primeiros anos da infância.



Como orientar
crianças e adolescentes?

Inicialmente, é muito importante que pais, responsáveis, agentes da rede de

proteção, educadores e demais pessoas que tenham contato afetivo ou profis-
sional com crianças e adolescentes procurem se informar sobre o tema, pois
é impossível agir corretamente quando não se tem o conhecimento adequado
sobre o assunto.

Por melhores que sejam as intenções, sem a compreensão de questões bá-
sicas comooqu é abuso infantil, quem são as vítimas e abusadores, atuar de
forma eficaz no combate a essas práticas abusivas se mostra improvável

Cumprida a primeira etapa de informação e conscientização, deve-se, des-
de muito cedo, estabelecer com as crianças uma relação de confiança, es-
ciarecendo sabre suas partes íntimas (chamando-as pelo devido nome). É ne-
cessário também ensinar quais carinhos ou toques são aceitáveis e normais
na convivência sadia com pessoas mais velhas, explicando a que são os atos
abusivos, porque nunca podem ser aceitos e, caso tenham ocarrido, a impor
tância de denunciá-os.

Assim, ensinar às crianças e adolescentes sobre a dignidade e a inviolabili-
Oie de seu corpo intimidade, expondo de modo fácil a siiorença entro respeito

[sempre necessário) e submissão incondicional (prejudicial e perigosa), é o me-
Ihor caminho para prevenir abusos.

O infanta deve sabor
que pode dialogar com
seu responsável sobre
qualquer assunto, sem
temas proibidos. Isso
possibilitará que ale
identifique condutas
“estranhas” e busque
socarta junto aos pais e
responsáveis, narrando-
“lhes todasas atitudes
suspeitas de terceiros.



Pense em quem são as pessoas que o amam.
Provavelmente, são as pessoasque se preocupam com
você,

São aquelas pessoas com quem você conta
quando está triste, quando se machuca, quando não se
sente bem...

Todos nós precisamos de pessoas assim nas
nossas vidas. Algumas podem ter nossa idade, outras
ser mais velhas. Pense em quem são essas pessoas
adultas na sua vida. Podem ser seus pais, um tio ou tia,
professores...

De agora em diante, vamos chamá-los de seus
ADULTOS DE CONFIANÇA.
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Quem são as vítimas?
A violência sexual se apresenta como um mal universal. Atingecrianças e

adolescentes de todasas idades (O a 18 anos). de ambos os sexos, com ou sem
deficiências físicas ou intelectuais. Muitos abusadores, inclusive, têm como vi-
timas preferenciais crianças com algum tipo de deficiência ou dificuldade em
se expressar, porque essas condições dificultam a descoberta de seus atos 2
aumentam as chances de impunidade.

Para a ocorrência de abusos são indiferentes iambém condições culturais,
religiosas e socioeconômicas ou a eia dos envalvidos.

Aideia de que apenas meninas em fase pós-pubsidade (normalmente a partir

o 12 anos! podem seralvo de abusa se mostra bastante errada, quando con-



Quais são os sinais
do Abuso Sexual?

As pessoas reagem de forma muito diferente
quando passam por situações difíceis. No caso do abuso
sexual, as crianças e os adolescentes podem apresentar
sinais variados Ou, às vezes, procuram não demonstrar
que passaram poresse tipo de violência.

De modo geral, a maioria das crianças e
adolescentes que passam porisso começama apresentar
problemasque não havia antes,

* Machucados
+ Dornas partes íntimas
* Coceira naspartes íntimas
* Sangramento nas partes íntimas

* Isolamento
* Fazer xixi na cama
« Dificuldades para dormir, se
concentrar e realizar as.
tarefas da escola

Alguns desses problemas podem ser:

* Depressão
* Irritabilidade e agressividade
= Tristeza
* Chora excessivo
* Sentimentosde baixa

autoestima



Vemos aprender a
música do Pacotinho!

(AUTORIA SÉRGIO TAKEI-CEME)

Vamos todos juntos proteger
As criançase adolescentes
De todo abusoe exploração
De toda má intenção
É deverde todos denunciar
Ao conselho Tutelar

Bo pacotinho vamos aprender
A prevenir; cuidare agir
Respeitar a vidae a liberdade
Para acabar com essa maldade

QUEM NÃO DENUNCIA
TAMBÉM VIOLENTA

DISQUE DENÚNCIA:100

é
VIOLÊNCIA SEXUALasCRIANÇA - ADOLESCENTE
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NOME:

ESCOLA:

REDAÇÃO
18 DE MAIO

DIANACIONAL DE COMBATE AO ABUSO E A EXPLORAÇÃO
«t=- SEXUAL CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES

DENUNCIE
DISQUE

100

o Avaliação: . Em
3



A PREFEITURA MUNICIPAL

DE TIBAGI

SECRETARIA MUNICIPAL DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL

if 7

quem SBAS
DISK DENÚNCIA

So3275-1861



Registro de Títulos e Documentos Maus Some STE tes remaitar dum

Registro de Pessoas Jurídicas reurax (43) 352.1972 Registrados

LIVRO B-371 CERTIDÃO REGISTRO INTEGRAL Nº 4.970 LH) 232)
CARS da à pepaeade cão Docentes nodos POSSO TOGO GA esto Pa fes SAS mo
SnesE penetraa ficas apareanprum

1 NES
Século 22 (43) 9652-4929 - TI!
CRNESIES” (43) 3523-7423

DECLARAMOS a quem possa interessar, que a
empresa SÉCULO 22 - ORGANIZAÇÃO DE EVENTOS LTDA, sito à Rua Tokoluchi

Teukuda, nº 10, sala Of jardim Vitoria Regis,na cidade de Coméio ProcópiorPr..

inscrita sob CNPJME 07572. 1950001-38 por meio de sua representante legal

AUREA CAROLINA CAFIEIRO CUNHA, brasiera, soteira, empresária, nascida em
07/05/1998, natural de Comélo Frocóçio - Pr. portacora ca carteira de Identidade nº

10.813.082.2 SSPIPR expedida em 28/07/207. é inscrita no CPF 058.714.209.55,

que » empresa é fabricante e distrbuctors “exclusiva das cartilhas do pacotinho,

material

didático
pedagógico,comtrrta (30) páginas, destinadas aos alunos do

ensino fundamental. conforme registo de direito autora! da fundação bibiloteca

nacionel, ministério da cultura, scb o nº de registro 192.201, Ivro 329, toa 357. Por

so vordado,—assnatos a  presento declaração.

Comélio Procópio - PR. 25 de ab! de 2023.

AUREA CAROLINA CAFIEIRO CUNHA
CPF 058.714.290.55

Ro Todosachs Tenda, eº 10, ala 01, Vitoria Regia- CEP
14300-000 Comte (45) 652499 / (49) 3523-1473]

crvacopacou

meg

com
CORNÊLIO PROCÓPIO «PR



LIVRO B-371 CERTIDÃO REGISTRO INTEGRAL Nº 4.970 FOLHA 2327
NEpacESEVerger sera neem

NADA MAIS. Esta éacópia fiel do referido documênto, guardado em arquivo
digitalizado, do qual extrai a presente certidão. Emo os] R$9,84 (VRC 3,00)

Funrejus: R$2,46, ISSQN:R$0,49, FUNDEP: R$0,49, Seio:
R olha Adicional: Não

incido, Buscas: R$0,74, : Não incide. Total: R$15.27.

FUNARPEN

NILSON FUMEGAL! LORÊS VILAR
SELO DE FISCALIZAÇÃO



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOSDE NEGATIVADE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAISE À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: SECULO 22 - ORGANIZACAODE EVENTOS LTDA
CNPJ: 07.572.196/0001-38

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termosdo art. 151 da Lei nº5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidãoéválida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todosos órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFBe da PGFNe abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nás alíneas 'a' a 'd! do parágrafo único do art. 11 daLei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidadena Internet, nos
endereços <http:llrfo.gov.br> ou <http:/fwww.pgfn.gov. bre.

Certidão emitida gratuitamente com basena Portaria Conjunta REBIPGFN nº1.751, de 2/10/2014.
Emilida às 10:53:19 do dia 26/04/2024 <hora e data de Brasilia>,
Válida até 23/10/2024,
Código de controle da certidão: 5B00.4EB3.CC94.DBB6
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



“e Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual

Nº 033379429-30

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 07.572.196/0001-38
Nome: SECULO 22 - ORGANIZACAO DE EVENTOS LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venhamaser apurados, certificamos que,verificandoos registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acimaidentificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 24/08/2024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmadavia Internetvnfazenda.prgovbr
page rot

E



Paraná
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORNÉLIO PROCÓPIO poses aspas aSECRETARIA DE FINANÇAS C ia

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MOBILIÁRIOS

Nome / Razão Social(sécuo 22 - ORGANIZAÇÃO DE EVENTOS LTDA - ME CNPJ: 07572196000138 )

Aviso(sem débitos pendentes até a presente data. ]
Comprovação Junto à Finalidado

o)
Mensagem

Certificamos que até a presente data não constam débitos tributários relativo ao cadastro
econômico com a localização abaixo descrita.

A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venhamaser constatados,
mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão.

Inscrição

Econômico: 5692 - Atividade principal: Produçãode espetáculos circenses, de marionetes e similares
Endereço: Rua DAMASCO ADÃO SOTILLE., 300 - Bairro CENTRO. - Compl. SALA 01 - CEP 86.300-000

Código de Controle(comnescavsonror ]

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle informadi à
Comélio Procópio (PR), 26 de Abril de 2024

Av os Sentra co fai 213 Conto
Cones em) ER esses Página 1 de 1



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: SECULO 22 - ORGANIZACAO DE EVENTOS LIDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 07.572.196/0001-38
certidão nº: 29064953/2024
Expedição: 26/04/2024, às 12:35:19
Validade: 23/10/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que SECULO 22 - ORGANIZACAO DE EVENTOS LTDA (MATRIZ E

FILIAIS), inscritola) no CNPJ sob o nº 07.572.196/0001-38, NÃO CONSTA

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.



26/04/2024, 12:32 Consulta Regularidade do Empregador

CAIXA
CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

07.572.196/0001-38

SECULO 22 ORGANIZAÇÕES DE EVENTOS LTDA ME

RUA DAMASCO ADÃO SOTILLE 300 SALA 01 / CENTRO / CORNELIO
PROCOPIO / PR / 86300-000.

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:17/04/2024 a 16/05/2024

Certificação Número: 2024041704370439258896

Informação ol ja em 26/04/2024 12:31:33

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

hps:iconsult-cr caixa goubriconsultacripagesconcultaEmpregador;s



PREFEITURA MUNICIPAL
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

SÃO JERÔNIMO DA SERRA - PR
Gestão goze

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JERÔNIMO DA SERRA

DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE TECNICA

Declaramos que a empresa SÉCULO 22 — ORGANIZAÇÃO E EVENTOS E

DISTRIBUIDORA DE MATERIAIS DIDATICOS LTDA - ME

Inscrita no CNPJ Nº 07.572.196/0001-38 e Inscrição Estadual nº 904.08617/74

estabelecida na Rua Damasco Adão Sotile, 300, Jd Estoril na Cidade de Cornélio Procópio —

PR, executa serviços de Cartilhas Didáticas — Pedagógicas “O Pacotinho”, para esta

prefeitura.
Declaramos ainda, que os compromissos assumidos pela empresa foram cumpridos

satisfatoriamente, nada constando em nossos arquivos que o desabone comercial ou

tecnicamente,

São Jerônimoda Serra, 26deabril de 2024.

LEANDRO CAMARGO DE SOUZA
Coordenador de Vigilância Sanitári:

Praça Cel, Deolindo nº 191, Cemro, “E 43.3267.1074 63 - 270-000  prefeicurasaojeronimadaserrabr gow.br



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DO PARANÁ

COMARCA DE CORNÉLIO PROCÓPIO
CARTORIO DISTRIBUIDOR & ANEXOS

AVENIDA SANTOS DUMONT, 811 - CENTRO
CORNÉLIO PROCÓPIO!PR- 86300-000

TITULAR
ALEXANDRE ALVES FERREIRA

Certidão Negativa
Certifico, a pedido de parte interessada, que revendo os livros e arquivos

de distribuição de FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL e EXTRAJUDICIAL,sob
minha guarda neste cartório, verifiquei NÃO CONSTAR nenhum registro em anda-oecr

SECULO 22 - ORGANIZACAO DE EVENTOS LTDA

inscrita no CNPJ nº 07.572.196/0001-38, estabelecida nesta cidade e Comarca de
Cornélio Procópio, Estado do Paraná, no periodo compreendido entreapresente da-
ta e os últimos 20 anos que a antecedem.

CORNÉLIO PROCÓPIO/PR, 25de Abril de 2024, 16:49:52

ALEXANDRE ALVES FERREIRA

ALEXANDRE fiada de forma

e ALVES ALEXANDRE ALVES
FERREIRA:0417008

FERREIRA:04 4900
Dados: 2024.04.26170084900 16:50:18 -03'00'



Certificado de Registro ou Averbação

Sa

Para constar dêexige,



Procópio « PR

peléproducão tic) dv «i

resentado, e due

Names « Escrevente
Luise Tondinelli - Escrevente



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

RES DER DERDERERRARRR COMPROVANTE DE INSCRIÇÃOE DE SITUAÇÃO
MATRIZ CADASTRAL

SS TRAS
SECULO 22 - ORGANIZACAO DE EVENTOS LTDA.

TREO DO CASEONENTO NONE DEAS PORTEtm a ME

CODIGO EEE RANGE ECON PANE
47.61-0-01 « Comércio varejista de livros.

TOGO E DESSAITÃO

DAS
ATRADADES EOSNNNEAS SECUNGIRAS

77.39-0:09 » Aluguol de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente, sem.
ragore é atividades complementares não especificadas anteriormente

uso publicitário
18435000: Improsaão de material para outro usos.

TODO E DESONTÃO DANANIREZNAER
206:2 - Sociodade Empresária Limitada.

TERASAS FaES—| [ERBENS
RTOKOIUCHI TSUKUDA. 10 SALA OA

Tm TARGUS UNCES TE

86.300.000 VITORIA REGIA CORNELIO PROCOPIO PR

TRATOS ELETRONEO TESE
(43) 9652-4920

TRE PEER RESPONSINATEPAT

SASRO CADASTRE [ERREI SRTA
ATIVA 2210812005

ENO BE SIFIACHSCRDASTRA

RREO ESPECA EUET

Aprovado pela Instrução Normativa RFBnº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 24/10/2023 às 11:08:36 (data e hora de Brasília). Página: 111



SECULO 22 - ORGANIZAÇÃO DE EVENTOSLTDA.
CNPJ 07.572.196/0001-38

NIRE: 41205544260

QUARTA ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL

AUREA CAROLINA CAFIEIRO CUNHA, brasileira, solteira, empresária, nascida em
07/05/1998, natural de Comélio Procópio Pr., portadora da carteira de identidadenº10.813.082-2 SSP/PR expedido em 28/07/2017, e no CPF 058.714.299.55,
residente e domiciliada na Rua Tokoiuchi Tsukuda, 10, bairro Vitoria Regia, Comélio

- Procópio - Pr. CEP 86300-000, única sócia da sociedade limitada SECULO 22 -
ORGANIZAÇÃO DE EVENTOS LTDA, com sede e domicílio na Rua Tokoiuchi
Tsukuda, 10, sala 01, bairro Vitoria Regia, Comélio Procópio - Pr. CEP 86.300-000eregistro na Junta Comercial do Paraná sob o número 41205544260, com última
alteração registrada sob o n. 20178284106 em 13/12/2017, inscrita no CNPJnº.
07.572.196/0001-38, resolvem, alterar e consolidar o contrato social da empresa de
acordo com as cláusulas seguintes:

Cláusula Primeira: Ingressa na sociedade o sócio SIDNEY OLEGARIO CUNHA
brasileiro, separado judicialmente, empresário, nascido em 04/08/1950, natural de
Comélio Procópio!Pr., inscrito no CPF/MF sob o nº. 449.719.238-53 e portador de

.
cédula de Identidade Civil RG nº. 704.134-9 SSPIPR, expedido em 07/08/2017,
residente e domiciliado à Avenida XV de Novembro, 55, centro, nesta cidade de
Cornélio Procópio, Estado do Paraná, CEP 86.300-000, que investe na sociedade
10.000 (dez mil) quotas com valor nominal de R$1,00 (um real) cada uma, no valor
total de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

Cláusula Segunda: Em virtude dasalterações contratuais ocorridas o capital social
subscrito e totalmente integralizado em moedacorrente do país fica alterado para o
valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), dividido em 20.000(vinte mil) quotas no valor

- unitário de R$ 1,00 (um real) cada uma, dica assim distribuido:

Sócio %|Nºde quotas|Valorem R$
[AUREA CAROLINA CAFIEIRO CUNHA 50 10.000 10.000,00 |
[SIDNEY OLEGARIO CUNHA 50 10.000 10.000,00

E TOTAL 100 20.000 20.000,00

Cláusula Terceira: A administração da sociedade caberá a sócia AUREA
CAROLINA CAFIEIRO CUNHA, assinando isoladamente, todos os documentos de
interesse da sociedade com todos os poderes que lhes reconhecer o cargo na
empresa. Ficando autorizado o uso do nome empresarial pelo sócio, vedado, no
entanto o uso em atividades estranhas aointeresse social tais como avais, fianças,

CERTIFICO O REGISTRO EM 12/01/2019 17:52 SOB Nº 2019959429
PROTOCOLO: 193589429 DE 05/07/2019, CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO!
1390319667. NIRE: 4120884420.
SECULO 22 - ORGANIZAÇÃO DE EVENTOS LTDAeemRINTA COMERCIALRS IANDRO HáRCOS RAYSEL BISCAIA

CURITIBA, 12/01/2019
soe cempresatacil pe-gor br

013,



SECULO 22 - ORGANIZAÇÃO DE EVENTOSLTDA.
CNPJ 07.572.196/0001-38

NIRE: 41205544260

QUARTA ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL

empréstimos ou assumir obrigações sejam em favor de quaisquer dos quotistas ou
de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem
autorização prévia e por escrito dos outros sócios conforme previsto nosarts. 997
inciso VI, 1.013, 1.015 e 1.084 da Lei nº. 10.406/2002

Cláusula Quarta: O administrador declara-se, sob as penas dalei, que não se acha
impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude
de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede
ainda que temporariamente o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular,
contra o sistemafinanceiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência,
contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade nos termos do art.
1.011,85 1º, da Lei 10.406/2002, bem como, não se acham incursos na proibição de
arquivamento previsto na Lei 8.934/94.

.
Cláusula Quinta: A sociedade empresarial declara sob as penas da lei, que a empresa
se enquadra na situação de MICROEMPRESA, nos termos do art. 3º, caput e parágrafos, da
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006

Cláusula Sexta: Por este e na melhor forma de direito, os sócios resolvem
consolidar seu Contrato Social e demais Alterações que passará a reger-se pelo que
está contido nas Cláusulasa seguir:

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO
SECULO 22 - ORGANIZAÇÃO DE EVENTOSLTDA.

CNPJ 07.572.196/0001-38
NIRE: 41205544260

AUREA CAROLINA CAFIEIRO CUNHA, brasileira, solteira, empresária, nascida em
07/05/1998, natural de Cornélio Procópio Pr., portadora da carteira de identidade nº
10.813.082-2 SSP/PR expedido em 28/07/2017, e no CPF 058.714.299-55,
residente e domiciliada na Rua Tokoiuchi Tsukuda, 10, bairro Vitoria Regia, Cornélio
Procópio - Pr. CEP 86.300-000 e SIDNEY OLEGARIO CUNHAbrasileiro, separado

*

judicialmente, empresário, natural de Cornélio Procópio/Pr., inscrito no CPF/MF sob
o nº. 449.719.238-53 e portador de cédula de Identidade Civil RG nº. 704.134-9
SSP/PR, expedido em 07/08/2017, residente e domiciliado à Avenida XV de

CERFIFICO O REGISTRO EM 12/07/2019 17:52 som me 20193959429)
PROTOCOLO. 193553429 DE 05/07/2019. CÓDICO DE VERIFICAÇÃO
T1903286619. NERE: 41205544260

SECULO 22 - ORGANIZAÇÃO DE EVENTOS LIDAeePO Pa LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIAtssaama SECRETÁRIO-GERAL,
CoRITIBA, 12/07/2019

wnscampresafacii .pregor.be

PA

mem



SECULO 22 - ORGANIZAÇÃO DE EVENTOSLTDA.
CNPJ 07.572.196/0001-38

=
NIRE: 41205544260

QUARTA ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL

Novembro, 55, centro, nesta cidade de Cornélio Procópio, Estado do Paraná, CEP
86.300-000, únicos sócios da sociedade limitada SECULO 22 - ORGANIZAÇÃO DE
EVENTOS LTDA, com sede e domicilio na Rua Tokoiuchi Tsukuda, 10, sala 01,
bairro Vitoria Regia, Comélio Procópio - Pr. CEP 86.300-000e registro na Junta
Comercial do Paraná sob o número 41205544260, com última alteração registrada
sob o n. 20178284105 em 13/12/2017, inscrita no CNPJ nº. 07.572.196/0001-38,

.
resolvem, alterar e consolidar o contrato social da empresa de acordo com as
cláusulas seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA — A sociedade girará sob o nome empresarial de SECULO
22 - ORGANIZAÇÃO DE EVENTOS LTDA, e terá sede e domicilio na Rua
Tokoiuchi Tsukuda, 10, sala 01, bairro Vitoria Regia, Cornélio Procópio - Pr. CEP
86.300-000.

CLAUSULA SEGUNDA-Oobjeto da sociedade será: comercio varejista de material
didático e pedagógico, aluguel de materiais e equipamentos para eventos e
elaboração e produção e eventos culturais e artísticos, impressão de material para
outros usos e impressão de material para uso publicitário

CLAUSULA TERCEIRA — A sociedade iniciou suas atividades em 22 de agosto de
2005 e seu prazo de duração é indeterminado.

CLAUSULA QUARTA - O capital social subscrito e totalmente integralizado em
moeda corrente do país fica alterado para o valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais),
dividido em 20.000 (vinte mil) quotas no valor unitário de R$ 1,00 (um real) cada
uma, dica assim distribuído:

T E [ % |Nºde quotas| Valor em R$|AUREA CAROLINA CAFIEIRO CUNHA | 50 | 10000 | 1000000 |

SIDNEY OLEGÁRIO CUNHA 50 10.000 | 1000000 |
n TOTAL 100|20000 | 20.000,00 |

CLAUSULA QUINTA — A responsabilidade de cadasócio é restrita ao valor de suas
quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social,
conforme art. 1.052 CC/2002.

CLAUSULA SEXTA - A administração da sociedade caberá a sócia AUREA
CAROLINA CAFIEIRO CUNHA, assinando isoladamente, todos os documentos de
interesse da sociedade com todos os poderes que lhes reconhecer o cargo na
empresa. Ficando autorizado o uso do nome empresarial pelo sócio, vedado, no

CERFIFICO O REGISTRO EM 12/07/2019 17:52 S08 Nº 20193959429.
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SECULO 22 - ORGANIZAÇÃO DE EVENTOSLTDA.
CNPJ 07.572.196/0001-38

NIRE: 41205544260

QUARTA ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL

entanto o uso em atividadesestranhas ao interesse social tais como avais, fianças,
empréstimos ou assumir obrigações sejam em favor de quaisquer dos quotistas ou
de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem
autorização prévia e por escrito dos outros sócios conforme previsto nos arts. 997
inciso VI, 1.013, 1.015 e 1.064 da Lei nº. 10.406/2002.

CLAUSULA SETIMA - O administrador declara-se, sob as penasda lei, que não se
acha impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em
virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sobos efeitos dela, a pena que
vede ainda que temporariamente o acesso a cargos públicos; ou por crime
falimentar, de prevaricação, peita ou subomo, concussão, peculato, ou contra a
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa
da concorrência, contra as relações de consumo,fé pública ou a propriedade nos
termos doart. 1.011, 8 1º, da Lei 10.408/2002, bem como, não se acham incursos
na proibição de arquivamento previsto naLei 8.934/94

CLAUSULA OITAVA - Pelos serviços que prestar à sociedade perceberá a sócia
AUREA CAROLINA CAFIEIRO CUNHA, a título de "Pró-Labore”, a quantia mensal
fixada em comum, até os limites de dedução fiscal previstos na legislação do
imposto de renda, a qual será levada a conta de despesas gerais

CLAUSULA NONA- As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou
transferidas no todo ou em parte a terceiros, sem expresso consentimento do outro
sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço, direito de
preferência para a sua aquisição, formalizando, se realizada a cessão delas, a
alteração contratual pertinente.

CLAUSULA DECIMA- A empresa poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filiais,
em qualquer partedo país, se assim, em conjunto, decidirem os sócios em conjunto,
mediante alteração contratual assinada por todos os sócios.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - O exercicio social coincidirá com o ano civil. Ao
término de cada exercício, o administrador prestará contas justificadas de sua
administração, procedendo à elaboração das demonstrações financeiras, cabendo
aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucrosou perdas apuradas.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA- Em caso de morte de um dos sócios, a sociedade
não será dissolvida e continuará sendo gerida pelo sócio remanescente ou pelos
herdeiros. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do sócio
remanescente, os valores de seus haveres serão apuradoseliquidados com base

CERTIFICO O REGISTRO EM 12/07/2019 17:52 508 Nº 20152959429.
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SECULO 22 - ORGANIZAÇÃO DE EVENTOSLTDA.
CNPJ 07.572.196/0001-38

NIRE: 41205544260

QUARTA ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL

na situação patrimonial da empresa. O mesmo procedimento será adotado em
qualquer dos casos em quea sociedadese resolva em relação a um dos sócios.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - A sociedade empresarial declara sob as penas
. da lei, que a empresase enquadra na situação de MICROEMPRESA, nos termos do

art. 3º, caput e parágrafos, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de
2006.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - As partes elegemoforo da comarca de Cornélio
Procópio, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas decorrente do presente
instrumento contratual, bem como para o exercício e cumprimento dos direitos e
obrigações resultantes deste contrato, sendo que o administrador renuncia a
qualquer outro, por mais privilegiado que possa ser. E, por estarem justos e
contratados, assinam o presente instrumento particular em três vias de igual teor e
forma.

Cornélio Procópio, 10 de junho de 2019.

/ ee Ee5 É ç s
SIDNEY OCEGARÍO CUNHA AUREA CAROLINA CAFIEIRO CUNHA
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ESTADO DO PARANÁ

Prefeitura Municipal de Erês Barras do Parana
CAPITAL DO FEIJÃO

É
Três Barras do Paraná, 26 de abril de 2024.

De: Gabinete do Prefeito Municipal
Para: Departamento de Licitações

Considerandoa aprovação do Documento de Formalização de Demanda, os autos
do presente processo deverão tramitar pelos seguintes Departamentos:

1 - Departamento de, Contabilidade para indicação de recursos de ordem

orçamentária para a despesa;
2 - Secretaria da Fazenda para elaboração e aprovação de demonstrativo do

impacto financeiro;
3 - Encaminhem-se os autos para a Secretaria demandante para elaboração, caso

seja pertinente, do Estudo Técnico Preliminare Termo de Referência, contemplando os

recursos de ordem orçamentária;

4 = Concluso os documentos constantes nositens “1 ao 3”, retorne-me os autos

para aprovação do Termo de Referência e, após encaminhem-se para o Departamento de

“Licitações para elaboração da Minutado Edital e Minuta de Contrato;

e. 5 - Parecer Jurídico analisandoas etapas do processo licitatório;
6- Após, volte-me conclusos.

cd ISCO GUSSO
MunicipalPrefei

AV. Brasil, 242 - Fone:(45)3:
CNPJ78.121,93

“Três Barras do Paraná - PR
prgov.br
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CÂNDIDO MOTA

Estado de São Paulo
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - SAS

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para os devidos finse efeitos legais, que a empresa,
SÉCULO 20 - ORGANIZAÇÃO E EVENTOS E DISTRIBUIDORA DE MATERIAIS

DIDATICOS LTDA- ME, prestou os serviços compatíveis com seu cadastro, sendo
eles:

& CARTILHAS DIDATICAS - PACOTINHOS PARA PREFEITURA MUNICIPAL

DE CÂNDIDO MOTA, ESTADO DE SÃO PAULO.

Informamos ainda queaprestação dos serviços acima referidos
apresentaram bom desempenho operacional, tendo a empresa cumprido fielmente
com suas obrigações, nada constando que a desabone de técnicas executadase
comercialmente, até a presente data.

CÂNDIDO MOTA/SP, 26 DE ABRIL DE 2024.

ERIKA DE ALMEIDA CARON
SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
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ESTADO DO PARANÁ

Prefeitura Municipal de Brês Barras do Parana
CAPITAL DO FEIJÃO

Três Barras do Paraná, 02 de maio de 2024.

De: Dpto de Contabilidade
Para: Prefeito Municipal

Excelentíssimo Senhor,

Em atenção ao contido no Processo Administrativo sob nº 039/2024, em
especial, a página nº 074, informa a existência de previsão orçamentária suficiente
para a realização das despesas pretendidas até o limite requerido, ou seja, R$
8.000,00 (oito mil reais), conforme dotação abaixo relacionada:

a) 06.03.08.244.0005.2.024.000.3.3.90.30.00

b) 06.03.08.244.0005.2.024.000.3.3.90.39.00

Atenciosamente,

dum
Leomar A. Rotta

Contador
CRONºPR- 05274310

Barras do Paraná - PRAV; Brasil, 242 - Fonei(45)3 arras,pr.gov.brCNPJ 78.121.936/000]
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É Prefeitura CMunicipal de Três Barras do Paraná
ESTADO DO PARANÁação

Três Barras do Paraná/PR,26 de abril de 2024.

De: Secretaria Municipal da Fazenda
Para: Departamento de Licitações

De posse do Processo Administrativo com o objetivo de “Contratação da

Empresa SECULO 22 - ORGANIZAÇÃO DE EVENTOS LTDA, CNPJ

Nº 07.572.196/0001-38, para fornecimento de Material Gráfico

(cartilhas, banners, faixas, CDs e lixeirinhas de carro) para
Programa de Combate ao Abuso Sexual, a ser usado na

Campanha alusiva de 18 de maio “MAIO LARANJA - FAÇA

BONITO”, passamos a analisar o impacto orçamentário financeiro.

Consta no processo a informação do Departamentode Contabilidade, a qual relata

a existência de dotação orçamentária suficiente para a contabilização do valor requerido,

O valor máximo apresentado na solicitação da abertura de procedimento licitatório

e fixado na solicitação R$ 8.000,00 (oito mil reais) está dentro dos limites orçamentários

desta municipalidade, sendo o mesmo compatível com as condições financeiras, podendo

ser devidamente suportado sem causar prejuízos às ações em execução, atendendo dessa
forma, o disposto no artigo 16 da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade

Fiscal)

Respeitosamente,

CARMA Sairearo
Secretária Municipal da Fazenda

Av, Brasil, 245 — Fone/Fax: (45) 3235-1212 — CEP 85485-000 — Três Barras do Paraná - PR

CNPJ 78.121.936/0001-68 — E-mail: prefeituraQDtresbarras.pr.gov.br
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ESTADO DO PARANA

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “A”

090078a /

D-
Prefeitura CMunicipal de Três Barras do Paraná

1.1. Contratação da Empresa SÉCULO 22 - ORGANIZAÇÃO DE EVENTOS LTDA, CNPJ Nº

07.572.196/0001-38, para fornecimento de Material Gráfico (cartilhas, banners, faixas,

CDse lixeirinhas de carro) para Programa de Combate ao Abuso Sexual, a ser usado na

Campanha alusiva de 18 de maio “MAIO LARANJA - FAÇA BONITO”.

2. QUANTITATIVOS E VALOR ESTIMADO DE CONTRATAÇÃO- ARTIGO6º, XXIII, ALÍNEA “A e”
2.1.0 quantitativo de cada item foi determinado através de levantamento realizado pela

Secretaria Municipal de Assistência Social.

2.2. Os valores tiveram como referência a proposta de preços apresentada pela

Fornecedora selecionada e os preços das contratações similares, devidamente

comprovadas por documentos em anexo. O objeto desta licitação deverá atender as

especificações técnicas e quantidadesdescritas na tabela a seguir:

LOTE 01 - MATERIAL GRÁFICO PARA COMBATE AO ABUSO SEXUAL
ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO/SERVIÇO UN QTDE VALOR

(R$)

VALOR

TOTAL|CARTILHAS DIDÁTICAS - PEDAGÓGICAS REFERENTE AO|UN
PROGRAMA, CARTILHAS EM FORMATO ABERTO, CAPA E.

CONTRA CAPA COLORIDA EM PAPEL SULFITE 150 GRAMAS,
IMPRESSÃO 4X1 CORES COM 30 PÁGINAS DO MIOLO EM

PRETO E BRANCO PARA COLORIR. IMPRESSÃO POR UMA
COR, PAPEL OFFSET 75 GRAMAS, ACABAMENTOS
DOBRADOSE GRAMPEADOS.

1000 |
BANNERS 70X100 CM EM LONA 330 GRAMAS, 1,00X0,70M|UN

COM SUPORTE DE MADEIRA E CORDÃO. IMPRESSO EM
POLICROMIA COM TEMADA CAMPANHA.

3

CDS COM MÚSICA DA CAMPANHA
n [UN

LIKEIRINHAS PARA CARRO - 17X265 CENTIMETRO COM|UN
SOLDA ELETRÔNICA TNT 50 GRAMAS, AMARELO, IMPRESSO
EM SERIGRAFIA EM UMA COR (PRETO), COM TEMA DA

CAMPANHA.

2.3.0 somatório dos valores dos itens não poderá ser superior ao valor descrito na tabela

anterior.
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2.3.1.0 valortotal dos itens deste Termo de Referência somaa importância de R$

8.000,00 (oito mil reais).

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO- ARTIGO 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA “B”

3.1. A contratação da empresa Século 22 - Organização de Eventos LTDA para
fornecimento de material gráfico a ser usado na campanha de combate ao abuso sexual

"Maio Laranja - Faça Bonito", deverá ser entregue na Secretaria Municipal de Assistência

Social antes do dia 18 de maio de 2024, sendo esta a data de início das atividades da

“campanha. Portanto, esta é mais uma razão para que o processo seja executado na

idade”, nos termosdo Artigo 74, inciso | da Lei Nº 14.133/2021modalidade “Inexigi

4. LOCAIS DE ENTREGA- ARTIGO40,$ 1º, INCISO II

4.1. Os materiais gráficos desta licitação deverão ser entregues na Secretaria de

Assistência Social, situada na Avenida Brasil, nº 245, Centro, Três Barras do Paraná-PR

(Paço Municipal), ou em outro endereço solicitado por pela.

5. PRAZO DE VALIDADE DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - ARTIGO 6º, XXIII,

ALÍNEA “A”

5.1. A validade do Contrato para o fornecimento do material será de 06 meses.

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO TODO- ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “C”

6.1. Contratação de empresa especializada para fornecimento de material gráfico

exclusivo, a ser usado durante a campanha de combate ao abuso sexual.

6.2.A prestaçãodosserviços deverá respeitar rigorosamente todasas diretrizes exigidas
pelo Edital de Inexigibilidade e Termo de Referência.

7. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO- ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “D”

7.1. A empresa contratada para fornecimento do material deverá:

7.1.1. Cumprir o Termo de Referência na sua totalidade, responsabilizando-se pelo

perfeito cumprimento do objeto do contrato.
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7.1.2. Seguir normas, políticas e procedimentos do Município de Três Barras do
Paraná e órgãos relacionados relativos à execução do objeto.
7.1.3. Comunicar o Município de Três Barras do Paraná, por escrito, quaisquer
anormalidades que interfiram nas condições para perfeita execução do objeto

contratado, propondo as ações corretivas necessárias.

7.1.4. Contratar, se for o caso, mão de obra especializada, qualificada e em

quantidade suficiente à perfeita execução do objeto, em seu nome e sob sua

responsabilidade, sem qualquer solidariedade do Município de Três Barras do

Paraná, cabendo-lhe efetuar todas as obrigações trabalhistas, bem como seguros e

quaisquer outros necessários.
7.1.5. Correrão por conta da Fornecedora todas as despesas relacionadas ao

fornecimento, incluindo, entre outras que possam existir, despesas com embalagem,

seguros, transporte, tributos e encargos trabalhistas e previdenciários.

“7.1.6.4 (s) mercadoria (s) fornecida (s) estarão sujeitas à verificação, pela unidade

requisitante, da compatibilidade com as especificações deste Edital e de seus

Anexos, no que se refere à quantidade, qualidadee prazo de validade.
7.1.7. No caso de não cumprimento ou inobservância das exigências pactuadas para

o fornecimento, nos termos das previsões deste Edital e de seus Anexos, aa

fornecedor deverá providenciar a substituição da (s) mercadorias (s), no prazo
máximode 3 (três) dias úteis, contados do recebimento da notificação, sem ônus

para o Município, e independentemente de eventual aplicação das penalidades

cabíveis.

7.1.8, Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade do

produto obrigando-se a repor aquele que apresentar defeito ou for entregue em

desacordo com o apresentado na proposta.

8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

8.1. Deverá ser exigido declaração, comprovante de direitos autorais ou outro documento

que ateste a exclusividade permanentee contínuade representação, no País ou em Estado

específico do material didático.
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8.2. Deverá ser exigido Comprovação de aptidão da Licitante através de Atestado de
Capacidade Técnico-Operacional fornecido por pessoa jurídica de direito público ou
privado, que comprove que a Contratada tenha executado, a contento, serviços
de natureza e vulto compatíveis com o objeto deste Termo de Referência e que façam

explícita referência pelo menos às parcelas de maior relevância técnica e valor

significativo, que permitam estabelecer, por comparação, proximidade de características
“uncionais técnicas, dimensionais e qualitativas com o objeto do presente Termo de

Referência.

”
9. MODELODE EXECUÇÃO DO OBJETO - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “E”

9.1. Após a emissão da Ordem deServiço a Contratada terá um prazo de 10 (dez) dias

corridos para confeccionar o material gráfico e entrega-lo para a Secretaria Solicitante, ou

em outro endereço solicitado porela.
9.2. A Licitante Vencedora deverá entregar as mercadorias de acordo com o descritivo

deste Termode Referência em uma única vez, não sendo permitido a entrega parcelada.
9.3, A Licitante Vencedora ficará obrigada a trocar as suas expensas, no prazo máximo de

03 (três) dias da notificação, o produto, que viera ser recusado sendo que o ato de

recebimento não importará sua aceitação.
9.4. A (s) mercadoria (s) fornecida (s) estarão sujeitas à verificação, pela secretaria

e “requisitante, da compatibilidade com as especificações deste Edital e de seus Anexos, no

que se refere à quantidade, qualidade e prazo de validade.

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO - ARTIGO6º,$ XXIII, ALÍNEA “G”

10.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega do material,

condicionados a apresentação de Nota Fiscal, acompanhada das certidões de regularidade

fiscal e trabalhista.

10.2. O Município de Três Barras do Paraná poderá deduzir do montante a pagar os

valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela Fornecedora.

10.3. O pagamento efetuado não isentará a Fornecedora das responsabilidades

decorrentes do fornecimento.
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11. CRITÉRIO DE JULGAMENTO E SELEÇÃO DA FORNECEDORA - ARTIGO 6º, INCISO XXIII,

ALÍNEA “Hº

1141. O processo licitatório ocorrerá na modalidade INEXIGIBILIADE DE LICITAÇÃO,

fundamentada no Artigo 74, inciso I da Lei Nº 14.133/2021:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em

especial nos casos de:

. 1 - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou

contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor,

empresa ou representante comercial exclusivos;

12. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA- ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “J”

12.1, 0s pagamentos decorrentes do objeto deste termo correrão à conta dos recursos das
seguintes dotações orçamentárias:

a) 06.03.08.244.0005.2.024.000.3.3.90.30.00

b) 06.03.08.244.0005.2.024.000.3.3.90.39.00

13. PRAZO DE ENTREGAE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

e 13.1. A empresa contratada deverá entregar os materiais impreterivelmente antes dodia
18 de maio de 2024,na Secretaria de Assistência Social.

14. PENALIDADES

14.1. A Licitante ou a Contratada será responsabilizada administrativamente pelas

seguintes infrações:

14.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

14.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração, ao funcionamento dos serviços públicosou ao interesse coletivo;

14.1.3. Dar causaà inexecução total do contrato;
14.14, Deixarde entregar a documentação exigida para o certame;
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14.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado;
14.1.6. Ensejar o retardamentoda execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivojustificado;
14.1.7. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
14.1.8. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
14,1.9. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

14.1.10.Praticarato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de

2013.

14.1.10.1. A Lei 12.846/2013 é a Lei Anticorrupção. O seu art. 5º enumera os

atos lesivos à administração pública, nacional ou estrangeira, praticados por
pessoas jurídicas, que atentem contra o patrimônio público nacional ou

estrangeiro, contra princípios da administração pública ou contra os

compromissos internacionais assumidos pelo Brasil.

14.2. Serão aplicadasao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei

as seguintes sanções:
a) Advertência, sendo aplicado exclusivamente pela infração administrativa de

inexecução parcial do contrato, quando não se justificar imposição de

penalidade mais grave;
b) Multa, no valor de 0,5% (meio por cento) sobre o valortotal do Contrato,

por dia de atrasoe/oupor descumprimento de obrigações fixadas neste Edital

e em seus Anexos, limitados a 30% (trinta por cento) do valor contratual,

sendo quea multa tem de ser recolhida pela Fornecedora no prazo máximo de
15 (quinze) dias, contados da comunicação pelo Município de Três Barras do

Paraná;

c) Impedimento de licitar e contratar, sendo aplicada ao responsável pelas

infrações administrativas previstas nos incisos II, IL IV, V, VI e VII do caput do

Artigo 155 da Lei Nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no
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âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver
aplicado a sanção, pelo prazo máximode 3 (três) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, sendo aplicada ao

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI

eXIl do caput do Artigo 155da Lei Nº 14.133/2021, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos incisos IL,II, IV, V, VI e VII do caput do referido
artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção
referida no$ 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo mínimo de3 (três) anos e máximode 6 (seis) anos.

d.1.) A sanção estabelecida noitem “d” será precedida de análise jurídica,
sendo sua aplicação de competência exclusiva de Secretário Municipal

designado.

142.1. As sanções previstas nos itens anteriores poderão ser aplicadas

cumulativamente, conforme dispõeo Artigo 156, 8 7º da Lei Nº 14.133/2021.

14,2.2. Se a multa aplicadae as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de

pagamento eventualmente devido pela Administração à Contratada, além da perda

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada

judicialmente.

14.2.3. As aplicações de quaisquer das sanções previstas não excluem, em hipótese

alguma,a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

14.2.4. Na aplicação dassanções serão considerados:
a) A natureza e a gravidadeda infração cometida;

b) As peculiaridades docaso concreto;

€) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Osdanos que dela provierem para a Administração Pública;

e) Aimplantação ou o aperfeiçoamento de programade integridade, conforme

normas e orientações dos órgãosde controle.
14.2.5. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contadoda data de sua intimação.
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14.2.6. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e, declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar, requererá a instauração de processo de

responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará a

Licitante ou a Contratada para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda
produzir.

14: .1, Na hipótese de deferimento de pedidode produção de novas provas
ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, a Licitante ou

a Contratada poderá apresentar alegações finais no prazode 15 (quinze) dias

úteis, contado da data da intimação.
14.2.6.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada,

provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

15. DA FRAUDEE DA CORRUPÇÃO

15.1, As Licitantes devem observare a Contratada deve observare fazer observar, por
“seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de

ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto

contratual.

1- Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:

a) “Prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,

qualquer vantagem comoobjetivo de influenciar a ação de servidor público no

processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “Prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de

influenciar o processo de licitação oude execução de contrato;

c) “Prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais

Licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão

licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d)“Prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou

indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua

participação em um processolicitatório ou afetar a execução do contrato.
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e) “Prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções

ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro

multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações
de prática prevista nas cláusulas deste Edital; (Hi) atos cuja intenção seja impedir
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral

promover inspeção.
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações
falsas aos representantes do organismofinanceiro multilateral, com o objetivo de

impedir materialmente a apuração dealegações de prática prevista nascláusulas
deste Edital); (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmenteoexercício do direito
deo organismo financeiro multilateral promover inspeção.

11 - Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na

forma da Lei, indefinidamente ou por prazo indeterminado, para a outorga de contratos

financiados pela gestão municipal se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da

empresa ou pessoa física, diretamente ou por meio e um agente, em práticas corruptas,
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar de licitação ou da

execução de contratos financiados com públicos.

16. DA FISCALIZAÇÃO E DA GERÊNCIA ARTIGO6º, XXIII, ALÍNEA “F”

16.1, O gerenciamento das contratações decorrentes deste Termo de Referência caberá às

Secretarias emitentes de cada ordem de serviço ou emissão de empenho, que determinará

o que for necessário para regularizar faltas ou defeitos, nos termos do Artigo 117 c/c
Artigo 7º da Lei Federal Nº 14.133/2021 e, na sua falta ou impedimento, pelo seu

substituto legal.

16.1.1, Fica designada como gestora deste contrato:

a) Sra. MARIA CRISTINA GUSSO, Secretária Municipal de Assistência Social,

CPF/MF 471.434.280-00;

16.1,2, Ficam designados como fiscais deste contrato os seguintes servidores:
a) Sra. SANDRA FRANCESCHINI PIZZATO, Assistente Social, CPF nº 026.027.739-

80,fiscal titular da Secretaria Municipal de Ação Social;

b) Sr: FERNANDO CEZIMBRA GUIMARÃES, Professor, CPF nº 071.240.609-31,
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fiscal suplente da Secretaria Municipal de Ação Social,

16.1.3.0 fiscal titular será responsável pela fiscalização dos serviços realizados. Na

ausência ou impossibilidade de atuação do fiscal titular descritos no parágrafo

anterior,ofiscal suplente assumirá a função até o retorno do titular.
16.2. Competirá ao responsável pela fiscalização acompanhar a execução conforme

prescritos neste Contrato, inclusive com observância à qualidade,e verificando possíveis
desacordos com as especificações do edital.
16.3. Fica reservado à fiscalização, o direito e a autoridade para resolver todoe qualquer

caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no edital e tudo o mais que se relacione

com o fornecimento licitado, desde que não acarrete ônus para o Município ou

modificaçãona contratação.
16.4. As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato, deverão ser

solicitadas formalmente pela CONTRATADA, à autoridade administrativa imediatamente

superior ao fiscal, em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes.

16.5. À CONTRATADA deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção,
“verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe

todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que
esta necessitar e que forem julgados necessários ao cumprimento do objeto deste

Contrato.

16.6. A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade

única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao objeto da respectiva

contratação, às implicações próximas e remotas perante o Município ou perante terceiros,

do mesmo modoque a ocorrência de irregularidade decorrentes da execução contratual

não implica em corresponsabilidade do Município ou de seus prepostos, devendo, ainda,

a Fornecedora, sem prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento

imediato dos prejuízos apuradose imputados às falhas em suas atividades.

Três Barras do Paraná, 02 de maio de 2024.

MARIA CRISTINA GUSSO
Secretária Municipal de Assistência Social
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Prefeitura Municipal de Grês Barras do Parana
CAPITAL DO FEIJÃO

Três Barras do Paraná, 02 de maio de 2024.

De: Gabinete do Prefeito Municipal
Para: Departamento de Licitações

Considerando retorno dos autos cujo objeto é a “Contratação da Empresa
SÉCULO 22 - ORGANIZAÇÃO DE EVENTOS LTDA, CNPJ Nº 07.572.196/0001-38, para

e fornecimento de Material Gráfico (cartilhas, banners, faixas, CDs e lixeirinhas de

carro) para Programa de Combate ao Abuso Sexual, a ser usado na Campanha
alusiva de 18 de maio “MAIO LARANJA- FAÇA BONITO”, aprovo o

TERMODEREFERÊNCIA,
nos moldes do Artigo 28 $ 2º do Decreto Municipal Nº 5302/2023.

O presente processo licitatório deverá ser regido nos pela Lei Nº 14.133/2021.

Após, volte-me conclusos.

GERSQ PRANCISCO GUSSO

e Prefeito Municipal

AV. Brasil, 242 - Fone:(ás)
º

s
Três Barras do Paraná - PR

CNPJ 78.121.936/000] barras. pr.gov.br



nnnnago

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRASDO PARANÁ

GOVERNO MUNICIPAL

MINUTADO TERMODE INEXIGIBILIDADE Nº 03/2024
Artigo 74,inciso I da Lei Nº 14.133/2021

OBJETO

CONTRATAÇÃO DA EMPRESA SÉCULO 22 - ORGANIZAÇÃO DE EVENTOS LTDA, CNP]

Nº 07.572.196/0001-38, PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL GRÁFICO (CARTILHAS,

BANNERS, FAIXAS, CDS E LIXEIRINHAS DE CARRO) PARA PROGRAMA DE COMBATE AO
ABUSO SEXUAL; A SER USADO NA CAMPANHA ALUSIVA DE 18 DE MAIO “MAIO

LARANJA - FAÇA BONITO”.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 8.000,00(oito mil reais)

NOS TERMOS DALEI Nº 14.133/2021 E DEMAIS LEGISLAÇÕES APLICÁVEIS
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INEXIGIBILIDADE Nº XX/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 39/2024

1.DO OBJETO

1.1. A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DA EMPRESA SÉCULO 22 —

ORGANIZAÇÃO DE EVENTOS LTDA, CNPJ Nº 07.572.196/0001-38, PARA FORNECIMENTO DE

MATERIAL GRÁFICO (CARTILHAS, BANNERS, FAIXAS, CDSE LIXEIRINHAS DE CARRO) PARA

PROGRAMA DE COMBATE AO ABUSO SEXUAL, A SER USADO NA CAMPANHA ALUSIVA DE 18

DE MAIO “MAIO LARANJA - FAÇA BONITO”.

2. DA JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO

2.1. O Município de Três Barras do Paraná, através da Secretaria de Assistência social,

anualmente promove campanha de conscientização e orientação sobre como prevenir e

denunciara violência sexual, As ações incluem palestras em escolas, distribuição de

materiais informativos e capacitação de profissionais que trabalham com crianças e

adolescentes.

2.2. Neste ano, devido as demandas que chegaram até o Conselho Tutelar e CREAS,

estarem ligadas diretamente ao públicona faixa etária de 13 a 3 anosde idade, decidiu-se
focar nasescolas da rede municipal de ensino, bem como, nos primeiros anosdo Ensino

Estadual (6º, 7º e 8º ano).

2.3. Em nosso Município, os dados não são diferentes, todos os meses, para não dizer to-

das as semanas, algum registro /denuncia, chega das escolas e/ou vizinhos, às Entidades

de Proteção, para serem verificados e investigados. Assim nossa luta se torna necessária

eurgente.
2.4. Nestes termos, com base na necessidade, objetose justificativas já apontadas, o

evento a ser inicializado no dia 18 de maio de 2024 necessitará do material gráfico

educativo, confeccionado por empresa especializada, contratado mediante

Inexigibilidade, nos termos do Artigo 74, inciso da Lei Nº 14.133/2021.
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3. RAZÃO DA ESCOLHA DA CONTRATADA

3.1. Considerando que a empresa Século 22 - Organização de Eventos LTDA possui
“experiência comprovada na produção de materiais gráficos educativos sobre abuso

sexual, principalmente voltado parao público infantil, utilizando instrumentos didáticos

como: músicas, atividades de premiação, redação e confecção de cartazes, blitz com a

entrega de lixeiras para carros e varal das redações, garantindo a qualidade e precisão das

informações contidas nesses materiais gráficos educativos.

3.2. Considerando que a empresa selecionada possui reputação no mercado e seu
histórico de trabalhos anteriores em diversos municípios, evidenciam sua credibilidade e
confiabilidade na entrega de produtos de característica única.

3. “onsiderando quea empresa selecionada apresentou preço alinhado com o mercado,

representando um investimento justopara a qualidade do serviço prestado.

3.4. Em suma, a escolha do Fornecedor do material gráfico para a campanha de combate

ao abuso sexual por inexigibilidade é fundamentada na análise técnica detalhada dos

documentos recebidos, evidenciando que a Fornecedora selecionada atende aos
“requisitos mínimos estabelecidos para a produção do material de campanha,garantindo
sua adequação aos objetivos da campanha.

4. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL PARA CONTRATAÇÃO

4.1, É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição nos casos de

contratação de empresa para o fornecimento de material gráfico educativo, prara
companhade combateao abuso sexual, in verbis:

Artigo 74 - É inexigível a licitação quando inviável a competição, em

especial nos casos de:
£.]
1 - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou

contratação deserviçosquesó possam ser fornecidos por produtor,
empresa ou representante comercial exclusivos;

5. DO VALOR PARA A CONTRATAÇÃO
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5.1. 0 valor máximo estimado paraesta licitação soma a importância de R$ 8.000,00 (oito
mil reais).

5.2. Os preços serão fixos e irreajustáveis e deverão ser expressos em reais, limitando-se

a duas casas decimais após a vírgula.
5.3. O preço deve incluir, além do lucro, todasas despesas com transporte até local de

entrega do material.

5.4.É vedadoo reajustede preços durante o prazo de validade da contratação, exceto em

face da superveniência de normas federais aplicáveis à espécie.

6. DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO

6.1.0 preço proposto pela empresa SÉCULO 22 - ORGANIZAÇÃO DE EVENTOS LTDA, CNPJ Nº

07.572.196/0001-38 mostra-se compatível com o praticado no mercado.

6.2. A compatibilidade de preços é devidamente comprovada pelos documentos de

contrações similares apresentadas em anexo ao Documento de Formalização de

Demanda.

7. DO PRAZO E CONDIÇÕES PARA PAGAMENTO

7.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e conferência

do material, através de crédito em conta corrente de titularidade da empresa contratada,

condicionados a apresentação de Nota Fiscal, acompanhado das certidões de regularidade
fiscal e trabalhista.

8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrãopor contada seguinte Dotação

Orçamentária:

a) 06.03.08.244.0005.2.024.000.3.3.90.30.00

b) 06.03.08.244.0005.2.024.000.3.3.90.39.00

9, DA VIGÊNCIA

9.1. O prazo de vigência da presente contratação será de 06 (seis) meses, contados da

assinatura do instrumento contratual ou equivalente.
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10. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO MÍNIMA NECESSÁRIA

10.1. Para fins de contratação, como formade Habilitação Jurídica, será demonstrada pela

apresentação dos seguintes documentos:

10.1.1, Ato constitutivo, estatuto ou contratosocial em vigor, devidamente regis-
trado na Junta comercial da respectiva sede, acompanhado de documento compro-
batório de seus administradores.

10.1.2. Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da

Pessoa Jurídica (CNPJ);

10.1.3. Prova de Regularidade perante o Fundode Garantia por TempodeServiço —

FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal, demonstrando situação regular no

cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei;
10.1,4, Prova de Regularidade para com a Fazenda Nacional, mediantea apresenta-
ção de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referentea todos os

créditos tributários federaise à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,

inclusive os créditos tributários relativosàs contribuições sociais previstas nas alí-
neas “a”, “b" e “c” doparágrafo únicodoartigo 11 daLei nº 8.212, de 24 de julho de

1991, às contribuições instituídasa título de substituição, e às contribuições devidas,
por lei, a terceiros;
10.1.5. Prova de Regularidade de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei

12.440/2011;
10.1.6. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede

dalicitante;
10.1.7. Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede

da licitante.
10.1.8. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo Distribuidor da

sede da pessoa jurídica.

11. ANEXOS

a) Termode Referência.
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Três Barras do Paraná, 02 de maio de 2024.

GERSO FRANCISCO GUSSO
Prefeito Municipal
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ANEXO 1- TERMO DE REFERÊNCIA

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO - ARTIGO6º, XXIII, ALÍNEA “A”

1.1. Contratação da Empresa SÉCULO 22 - ORGANIZAÇÃO DE EVENTOS LTDA, CNP) Nº

07.572.196/0001-38, para fornecimento de Material Gráfico (cartilhas, banners,
faixas, CDs e lixeirinhas de carro) para Programade Combateao Abuso Sexual, a ser
usado na Campanha alusiva de 18 de maio “MAIO LARANJA - FAÇA BONITO”.

2. QUANTITATIVOS E VALOR ESTIMADO DE CONTRATAÇÃO - ARTIGO 6º, XXIL, ALÍNEA “A e 1º

o 2.1. O quantitativo de cada itemfoi determinado atravésde levantamento realizado pela
Secretaria Municipal de Assistência Social.

2.2. Os valores tiveram como referência a proposta de preços apresentada pela

Fornecedora selecionada e os preços das contratações similares, devidamente

comprovadas por documentos em anexo. O objeto desta licitação deverá atender as

especificações técnicas e quantidades descritas na tabela a seguir:

LOTE 01 - MATERIAL GRÁFICO PARA COMBATE AO ABUSO SEXUAL
TEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO/SERVIÇO UN|QTDE|VALOR|VALOR

(R$)|TOTAL

(R$)

[TA[CARTILHAS DIDÁTICAS - PEDAGÓGICAS REFERENTE AO|UN|1000|740| 740000
PROGRAMA, CARTILHAS EM FORMATO ABERTO, CAPA E

| CONTRA CAPA COLORIDA EM PAPEL SULEITE 150 GRAMAS,

e IMPRESSÃO 4X! CORES COM 30 PÁGINAS DO MIOLO EM
PRETO E BRANCO PARA COLORIR. IMPRESSÃO POR UMA
COR, PAPEL OFFSET 75 GRAMAS, ACABAMENTOS
DOBRADOSE GRAMPEADOS.

2|BANNERS 70X100 CM EM LONA 330 GRAMAS, 100X0,70M|UN|3 5333|250,00
COM SUPORTE DE MADEIRA E CORDÃO. IMPRESSO EM
POLICROMIA COM TEMA DA CAMPANHA.

CDS COM MÚSICA DA CAMPANHA. UN|5 10,00 50,00

4 LIXEIRINHAS PARA CARRO - 17X26,5 CENTIMETRO COM|UN | 300 1,00 300,00
SOLDA ELETRÔNICA TNT 50 GRAMAS, AMARELO, IMPRESSO

CAMBRNDA |

TOTAL: R$8000,00

2.3.0 somatório dos valores dos itens não poderá ser superior aovalor descrito na tabela

anterior.
2.3.1.0 valortotal dos itens deste Termo de Referência soma a importância de R$

8.000,00 (oito mil reais).
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1.1. Contratação da Empresa SÉCULO 22 - ORGANIZAÇÃO DE EVENTOS LTDA, CNPJ Nº

07.572.196/0001-38, para fornecimento de Material Gráfico (cartilhas, banners,
faixas, CDs e lixeirinhas de carro) para Programa de Combate ao Abuso Sexual, a ser
usado na Campanha alusiva de 18 de maio “MAIO LARANJA - FAÇA BONITO”.

2. QUANTITATIVOS E VALOR ESTIMADO DE CONTRATAÇÃO- ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “A e 1”

e 2.1.0 quantitativo de cada item foi determinado através de levantamento realizado pela
Secre: taria Municipal de Assistência Social.

2.2. Os valores tiveram como referência a proposta de preços apresentada pela

Fornecedora selecionada e os preços das contrata es similares, devidamente

comprovadas por documentos em anexo. O objeto desta licitação deverá atender as

especificações técnicas e quantidades descritas na tabela a seguir:

LOTE 01 - MATERIAL GRÁFIC RA COMBATE AO ABUSO SEXUAL
TEM! DESCRIÇÃO DO PRODUTO/SERVIÇO UN QIDE VALOR

(85)

CARTILHAS DIDÁTICAS - PEDAGÓGICAS REFERENTE AO
PROGRAMA, CARTILHAS EM FORMATO ABERTO, CAPA E
CONTRA CAPA COLORIDA EM PAPEL SULFITE 150 GRAMAS,
IMPRESSÃO 4X1 CORES COM 30 PÁGINAS DO MIOLO EM
PRETO E BRANCO PARA COLORIR. IMPRESSÃO POR UMA
COR, PAPEL OFFSET 75 GRAMAS, ACABAMENTOS
DOBRADOS E GRAMPEADOS.

UN 1.000 740 7.400,00

BANNERS 70XI00 CM EM LONA 330 GRAMAS, 1,00X0,70M
COM SUPORTE DE MADEIRA E CORDÃO. IMPRESSO EM
POLICROMIA COM TEMA DA CAMPANHA.

UN 53,33 250,00

CDS COM MÚSICA DA CAMPANHA. UN 10,00 50,00 |

LIKEIRINHAS PARA CARRO- 17X265 CENTIMETRO COM
SOLDA ELETRÔNICA TNT 50 GRAMAS, AMARELO, IMPRESSO
EM SERIGRAFIA EM UMA COR (PRETO), COM TEMA DA
CAMPANHA.

UN 300 100

7 R$8.000,00

300,00

2.3. O somatório dos valores dos itens não poderá ser superior ao valor descrito natabela
anteri ior.

2.3.1. O valor total dos itens deste Termo de Referência somaa importância de R$

8.000,00 (oito mil reais).
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3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO- ARTIGO6º, INCISO XXIII, ALÍNEA “B”
3.1. A contratação da empresa Século 22 - Organização de Eventos LTDA para
fornecimento de material gráfico a ser usado na campanha de combate ao abuso sexual

“Maio Laranja - Faça Bonito”, deverá ser entregue na Secretaria Municipal de

Assistência Social antes do dia 18 de maio de 2024, sendo esta a data de início das

atividades da campanha. Portanto, esta é mais uma razão para que o processo seja
executado na modalidade “Inexigibilidade”, nos termos do Artigo 74, inciso | da Lei Nº

14.133/2021.

4. LOCAIS DE ENTREGA- ARTIGO40,$ 1º, INCISOII
4.1. Os materiais gráficos desta licitação deverão ser entregues na Secretaria de

Assistência Social, situada na Avenida Brasil, nº 245, Centro, Três Barras do Paraná-PR

(Paço Municipal), ou em outro endereço solicitado por pela.

5. PRAZO DE VALIDADE DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - ARTIGO6º, XXIII,

ALÍNEA “A”

5,1. A validade do Contrato parao fornecimento do material será de 06 meses.

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO TODO - ARTIGO6º, XXIII, ALÍNEA “t

61. Contratação de empresa especializada para fornecimento de material gráfico

exclusivo,a ser usado durante a campanha de combate ao abuso sexual,

6.2. A prestação dos serviços deverá respeitar rigorosamente todas as diretrizes exigidas

pelo Edital de Inexigibilidade e Termode Referência.

7. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO - ARTIGO6º, XXIII, ALÍNEA “D”

7.1. A empresa contratada para fornecimento do material deverá:

7.1.1, Cumprir o Termode Referência na sua totalidade, responsabilizando-se pelo

perfeito cumprimento do objeto do contrato.

7.1.2. Seguir normas, políticas e procedimentos do Município de Três Barras do

Paraná e órgãos relacionados relativos à execução do objeto.
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7.1.3. Comunicar o Município de Três Barras do Paraná, por escrito, quaisquer
anormalidades que interfiram nas condições para perfeita execução do objeto

contratado, propondoas ações corretivas necessárias.

7.1.4. Contratar, se for o caso, mão de obra especializada, qualificada e em

quantidade suficiente à perfeita execução do objeto, em seu nome e sob sua

responsabilidade, sem qualquer solidariedade do Município de Três Barras do

Paraná, cabendo-lhe efetuar todasas obrigações trabalhistas, bem como segurose
quaisquer outros necessários.

7.1.5. Correrão por conta da Fornecedora todas as despesas relacionadas ao

fornecimento,incluindo,entre outras que possam existir, despesas com embalagem,

seguros, transporte, tributos e encargos trabalhistas e previdenciários.

7: . A (s) mercadoria (s) fornecida(s) estarão sujeitas à verificação, pela unidade

requisitante, da compatibilidade com as especificações deste Edital e de seus

Anexos, no quese refere à quantidade, qualidadee prazo de validade.

7.1.7. No caso de não cumprimento ou inobservância das exigências pactuadas para

o fornecimento, nos termos das previsões deste Edital e de seus Anexos, aa

fornecedor deverá providenciar a substituição da (s) mercadorias (s), no prazo
máximode 3 (três) dias úteis, contados do recebimento da notificação, sem ônus

para o Município, e independentemente de eventual aplicação das penalidades

cabíveis.

7.1.8. Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade do

produto obrigando-se a repor aquele que apresentar defeito ou for entregue em

desacordo comoapresentado na proposta.

8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

8.1. Deverá ser exigido declaração, comprovante de direitos autorais ou outro documento

que ateste a exclusividade permanente e contínua de representação, no País ou em Estado

específico do material didático.

8.2. Deverá ser exigido Comprovaçãode aptidão da Licitante através de Atestado de

Capacidade Técnico-Operacional fornecido por pessoa jurídica de direito público ou

privado, que comprove que a Contratada tenha executado, a contento, serviços
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de natureza e vulto compatíveis com o objeto deste Termo de Referência e que façam

explícita referência pelo menos às parcelas de maior relevância técnica e valor

significativo, que permitam estabelecer, por comparação, proximidade de características
funcionais técnicas, dimensionais e qualitativas com o objeto do presente Termo de

Referência.

9. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO - ARTIGO6º, XXIII, ALÍNEA “E”

9.1. Após a emissão da Ordem de Serviço a Contratada terá um prazo de 10 (dez) dias

e corridos para confeccionar o material gráfico e entrega-lo para a Secretaria Solicitante, ou

emoutro endereço solicitado por ela.
9.2. A Licitante Vencedora deverá entregaras mercadorias de acordo com o descritivo

deste Termode Referência em uma única vez, não sendo permitido a entrega parcelada.

-9,3.ALicitante Vencedora ficará obrigada a trocar assuas expensas, no prazo máximo de

03 (três) dias da notificação, o produto, que vier a ser recusado sendo que o ato de

recebimento não importará sua aceitação.

9.4. A (s) mercadoria (s) fornecida (s) estarão sujeitas à verificação, pela secretaria

requisitante, da compatibilidade com as especificações deste Edital e de seus Anexos, no

que se refere à quantidade, qualidade e prazo de validade.

e 10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO- ARTIGO6º, 8 XXIII, ALÍNEA “G”

10.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias apósa entrega do material,

condicionados a apresentação de Nota Fiscal, acompanhada das certidões de regularidade

fiscal e trabalhista.

10.2. O Município de Três Barras do Paraná poderá deduzir do montante a pagar os
valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela Fornecedora.

10.3. O pagamento efetuado não isentará a Fornecedora das responsabilidades

decorrentes do fornecimento.

11. CRITÉRIO DE JULGAMENTO E SELEÇÃO DA FORNECEDORA - ARTIGO6º, INCISO XXIII,

ALÍNEA “H”
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11.1. O processo licitatório ocorrerá na modalidade INEXIGIBILIADE DE LICITAÇÃO,

fundamentada no Artigo 74, inciso I da Lei Nº 14.133/2021:

Art. 74. É inexigívelalicitação quando inviável a competição, em

especial nos casos de:

E.]
1 - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou

contratação de serviços que só possam ser fornecidos por
produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;

12. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “J”

12.1. Os pagamentos decorrentes do objeto deste termo correrão à contados recursos
das seguintes dotações orçamentárias:

€) 06.03.08.244.0005.2.024.000.3.3.90.30.00

d) 06.03.08.244,0005.2.024.000.3.3.90.39.00

13. PRAZO DE ENTREGAE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

13.1. A empresa contratada deverá entregar os materiais impreterivelmente antes do dia
18 de maio de 2024, na Secretaria de Assistência Social.

14. PENALIDADES

icitante ou a Contratada será responsabilizada administrativamente pelas

seguintes infra
14.1.1. Dar causaà inexecução parcial do contrato;

14.12. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave danoà
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

14.1.3, Dar causa à inexecução total do contrato;
14.14, Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

14.15. Não manter a proposta, salvo em decorrência de' fato superveniente
devidamente justificado;

Página 14 de 16
Av. Brasil, 245 — FonelFax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR

CNP 78.121.936/0001-68 — E-mail fictacaofDiresbarras pr gou br



000101

fr] Prefeitura Chlanicipal de Três: Dareási do Posoniá
ESTADO DO PARANÁpega

14.1.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;
14.1.7. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
14.1.8. Fraudar a licitação oupraticar ato fraudulento na execução do contrato;
14.1.9. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraudede qualquer natureza;

14,1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de

2013.

14.1.10.1. A Lei 12.846/2013 é a Lei Anticorrupção. O seu art. 5º enumera os
atos lesivos à administração pública, nacional ou estrangeira, praticados por

pessoas jurídicas, que atentem contra o patrimônio público nacional ou

estrangeiro, contra princípios da administração pública ou contra os

compromissos internacionais assumidos pelo Brasil.

14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nestaLei
as seguintes sanções:

a) Advertência, sendo aplicado exclusivamente pela infração administrativa

de inexecução parcial do contrato, quando não se justificar imposição de

penalidade mais grave;
b) Multa, no valor de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do Contrato,

por dia de atraso e/ou por descumprimento de obrigações fixadas neste Edital

e em seus Anexos, limitados a 30% (trinta por cento) do valor contratual,

sendo que a multa tem de ser recolhida pela Fornecedora no prazo máximo de

15 (quinze) dias, contados da comunicação pelo Município de Três Barras do

Paraná;

c) Impedimento de licitar e contratar, sendo aplicada ao responsável pelas

infrações administrativas previstas nos incisosII, II, IV, V, Vl e VII do caput do

Artigo 155 da Lei Nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no

âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver

aplicado a sanção, pelo prazo máximode 3 (três) anos;
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d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, sendo aplicada ao

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI

eXII do caput do Artigo 155 da Lei Nº 14.133/2021, bem comopelas infrações
administrativas previstas nos incisosII, II, !V, V, VI e VII do caput do referido
artigo quejustifiquem a imposição de penalidade mais grave quea sanção

referida no $ 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo mínimode 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

4.1) Asanção estabelecida no item “d" será precedida de análise jurídica,
sendosua aplicação de competência exclusiva de Secretário Municipal

designado.

14.21. As sanções previstas nos itens anteriores poderão ser aplicadas

cumulativamente, conforme dispõeo Artigo 156, 8 7º da Lei Nº 14.133/2021.
14:2.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de

pagamento eventualmente devido pela Administração à Contratada, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada

judicialmente.

14.2.3. As aplicações de quaisquer das sanções previstas não excluem, em hipótese

alguma,a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

14:2.4, Na aplicação das sanções serão considerados:

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b)As peculiaridadesdo caso concreto;

€) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programade integridade, conforme

normas e orientações dos órgãosdecontrole.
14.2.5. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contadoda data de sua intimação.
14.2.6. À aplicação das sanções de impedimento delicitar e contratar e, declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar, requererá a instauração de processo de

responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais
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envia coreto

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidose intimará a

Licitante ou a Contratada para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data

de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda

produzir.

14.2.6.1, Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas
ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, a Licitante ou

a Contratada poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data da intimação.

14.2.6.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada,

provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

15. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

15.1, As Licitantes devem observar e a Contratada deve observar e fazer observar, por
seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de

ética durante todo o processo delicitação, de contratação e de execução do objeto

contratual.

1- Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:
a) “Prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,

qualquer vantagem com o objetivo de influenciara açãode servidor público no

processode licitação ou na execução de contrato;
b) “Prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influ-

enciar o processode licitação ou de execução de contrato;

c) “Prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais

Licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão

licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) “Prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indireta-

mente,às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em

um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.

e) “Prática obstrutiva": (1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções

ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multila-

Página 14 de 16
Av. Brasil, 245 — FonelFax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - TrêsBarrasdo Paraná - PR

CNPJ 78.121.936/0001-68 — E-mail: icitacao(iresbarras pr.gov br



000104

A Prefeitura CHunicipal de Três Barras do Paraná
ESTADO DO PARANA

teral, com o objetivo de impedir materialmentea apuração de alegações de prá-
tica prevista nas cláusulas desteEdital; (ii) atos cuja intenção seja impedir mate-
rialmenteo exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover
inspeção.

(i) destruir, falsificar, alterarou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações

falsas aos representantes do organismofinanceiro multilateral, com o objetivo de

impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas cláusulas

deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito
de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

II - Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na
forma daLei, indefinidamente oupor prazo indeterminado, para a outorga de contratos
financiados pela gestão municipal se, em qualquer momento, constatar o envolvimento

da empresa ou pessoa física, diretamente ou por meio e um agente, em práticas corruptas,
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar de licitação ou da

execução de contratos financiados com públicos.

16. DA FISCALIZAÇÃO E DA GERÊNCIA - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “F”

16.1. O gerenciamento das contratações decorrentesdeste Termo de Referência caberá

às Secretarias emitentes de cada ordem de serviço ou emissão de empenho, que
determinará o que for necessário para regularizar faltas ou defeitos, nos termosdo Artigo

117 c/c Artigo 7º da Lei Federal Nº 14.133/2021 e, na sua falta ou impedimento, pelo seu

substituto legal.
16.11, Fica designada comogestora deste contrato:

a) Sra. MARIA CRISTINA GUSSO, Secretária Municipal de Assistência Social,

CPF/MF 471.434.280-00;

16.1.2. Ficam designados como fiscais deste contrato os seguintes servidores:

a) Sra SANDRA FRANCESCHINI PIZZATO, Assistente Social, CPF nº 026.027.739-

80, fiscal titular da Secretaria Municipal de Ação Social;

b) Sr FERNANDO CEZIMBRA GUIMARÃES, Professor, CPF nº 071.240.609-31, fis-
cal suplente da Secretaria Municipal de Ação Social.

16.1.3.0 fiscal titular será responsável pela fiscalização dos serviços realizados. Na
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ausência ou impossibilidade de atuação do fiscal titular descritos no parágrafo

anterior, o fiscal suplente assumirá a função até o retorno do titular.

16.2. Competirá ao responsável pela fiscalização acompanhar a execução conforme

prescritos neste Contrato, inclusive com observância à qualidade, e verificando possíveis
desacordos com as especificações doedital.
16.3. Fica reservado à fiscalização,o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer

caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no edital e tudo o mais que se relacione

com o fornecimento licitado, desde que não acarrete ônus para o Município ou

modificação na contratação.

16.4, As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato, deverão ser

solicitadas formalmente pela CONTRATADA,à autoridade administrativa imediatamente

superior ao fiscal, em tempo hábil paraa adoção de medidasconvenientes.
16.5. A CONTRATADA deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodosde inspeção,
verificação e controle a seremadotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe

todosos dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que

esta necessitar e que forem julgados necessários ao cumprimento do objeto deste

Contrato.

16.6. A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade

única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao objeto da respectiva

«contratação, às implicações próximase remotas perante o Município ou perante terceiros,

do mesmo modo que a ocorrência de irregularidade decorrentes da execução contratual

não implica em corresponsabilidade do Município ou de seus prepostos, devendo, ainda,

à Fornecedora, sem prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento

imediato dos prejuízos apuradose imputados às falhas em suas atividades,
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PROCURADORIA JURÍDICA

Objeto: PARECER

Repartição: Secretaria de Assistência Social

A espécie: Inexigibilidade Art. 74, L,

Objeto: Contratação da empresa Século 22- Organização de Eventos Ltda. Para
fornecimento de material gráfico para programa de combate ao Abuso Sexual a
ser usado na campanha do dia 18/05 (Maio Laranja - Faça Bonito)º Valor: R$ 8.000,00 (oito mil reais)

Atendendo ao solicitado no memorando do sr. Prefeito Municipal, datado de
26/04/2024, segue a manifestação desta Assessoria sobre a necessidade de elaboração de
procedimento licitatório para a Contratação da empresa Século 22- Organização de
Eventos Ltda. Para fornecimento de material gráfico para programa de combate ao
Abuso Sexual a ser usado na campanha do dia 18/05 (Maio Laranja - Faça Bonito).

Trata-se de procedimento por meio de Inexigibilidade de Licitação,
fundamentada no Artigo 74, inciso T, da Lei nº 14.133/2021; a referida contratação foi
justificada no Documento de Formalização de Demanda acostado aosautos.

Consta no processo administrativo a minuta do Termo de Inexigibilidade. Por
fim, foram enviados os presentes autos para esta Procuradoria Jurídica, a fim de se lavrar

parecer jurídico conclusivo, na forma do Artigo 53e Artigo 72, inciso III, ambos da Lei nº
14.133/2021.

e É o relato.
Preliminarmente, convém observar que a Lei nº 14.133/2021, ao regulamentar o

Artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, especifica algumas exceções em que a
licitação é dispensada, dispensável ou inexigível. Com relação à licitação inexigível, as
hipóteses estão previstas no Artigo 74, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, Neste caso a
licitação é inexigível, tendo em vista a necessidade de contratação de empresa para produção
de material gráfico alusivo ao combate ao abuso sexual, visto que a empresa é fabricante e
distribuidora exclusiva conforme registro de Direito Autoral da Fundação Biblioteca
Nocional, Ministério da Cultura, sob o nº de registro 192.201, Livro 329, fl. 357. Tendo
inclusive inexigibilidade nos seguintes municípios: Ribeirão Claro, Candido Mota e Tibagi.

Todavia, o legislador elencou determinadas situações em que a licitação pode
ser afastada ou não exigida, a critério do administrador, para atendero interesse público de
forma mais céleree eficiente.

Nos moldes previstos do Artigo 74, inciso I, da Lei nº 14,133/2021, a licitação
será inexigível quando houver inviabilidade de competição nos casos de contratação de
empresa ou representante comercial exclusivo se enquadra na hipótese de inexigibilidas

AV. Brasil, 242 - Fone:(45) 323 Três Barras do Para
CNPJ 78.121.936/0001-6
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ESA
Sabe-se que cabe ao administrador fazer análise do caso concreto, com relação ao custo
benefício desse procedimento, levando se em conta o princípio da eficiência e o interesse
público que a contratação direta proporciona.

Contudo, ainda que se trate de contratação direta ou inexigível, faz-se
necessária a justificação da razão da escolha do contratado, item presente no termo de
inexigibilidade. Assim, dispõe sobre a inexigibilidade de licitação, em casos que se tornam
inviável a competição.

No caso em apreço, busca-se a contratação de Contratação da empresa Século
22- Organização de Eventos Ltda, para fornecimento de material gráfico para programa de
combate ao Abuso Sexual a ser usado na campanha do dia 18/05 (Maio Laranja - Faça
Bonito), cuja justificativa encontra-se inicialmente no Documento de Formalização dee Demanda elaborado pela Secretaria Municipal de Assistência Social; conforme consta nos
autos, sendo que fora elaborado Termo de Referência conforme determina a Lei nº
14.133/2021.

O preço estimado para a prestação de serviços, conforme se extrai do Termo
de Referência, foi justificado pela apresentação de notas fiscais, já que houve outras
contratações em outros Municípios, se apresentando consoante o estabelecido no Artigo 23,
S 4º, da Lei nº 14.133/2021, mostrando-se satisfatória. Sendo inclusive o mesmo preço
comprovado através de notas fiscais de outros municípios.

Deve-se ressaltar que os autos contêm toda a documentação necessária para o
procedimento, inclusive a estimativa de despesa para o feito, nos termos do Artigo 72, inciso
II, da Lei nº 14.133/2021, Assim, em atenção ao comando legal que determina a verificação
de existência de recursos financeiros previamente à realização da contratação, consta nos
autos quehá previsão de crédito orçamentário para suportar tal despesa, conforme indicação
nos autos, sob página nº 000076.

e Ante o exposto, nos termos do Artigo 53, caput e 5 4º da Lei nº 14.133/2021,
esta Procuradoria Jurídica manifesta-se pela legalidade do processo mediante termo de
inexigibilidade, para Contratação da empresa Século 22- Organização de Eventos Ltda.
Para fornecimento de material gráfico para programa de combate ao Abuso Sexual a
ser usado na campanha do dia 18/05 (Maio Laranja - Faça Bonito), por meio de
Inexigibilidade de Licitação, fundamentada no Artigo 74, inciso I, da Lei nº 14.133/2021,
opinando, assim, pelo regular prosseguimento do feito.

Quanto à fiscalização da contratação, evidenciada a relação de Gestor e
Fiscais da contratação, devendo ser dado conhecimento desteàeles.

Por fim, se assim entender Vossa Senhoria o Prefeito Municipal, para
apreciação e autorização, ou não, nos termos do artigo 72, VIII, da Lei nº 14.133/2021,
acerca de todo o aqui referido.

S.M.J. É o parecer.
Três Barras do Paraná, 06 de maio de 2024

OAB/PR 21.238
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Três Barras do Paraná, 07 de maiode 2024.

De: Gabinete do Prefeito Municipal
Para: Departamento de Licitaçõe

Considerando as informações e os pareceres

AUTORIZO o PROCESSO LICITATÓRIO. na modalidade INEXIGIBILDADE DE

14.1332021.

contidos no presente processo.

LICITAÇÃO, nos termos da Lei Nº

Solicito ainda, após autuação, que promova as formalidades necessárias à contratação.

incluindo todas as publicidades dos atos conforme exigências da legislação vigente.

GERSO FRANCISCO G:

Prefeito Municipal

AV. Brasil, 242 - Fone:(45)
CNPJ 78.121.93

Três Barras do Paraná - PR
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aesgr TERMO DE INDICAÇÃO E CIÊNCIA DE FISCAL DE CONTRATO

Eu, GERSO FRANCISCO GUSSO, Prefeito Municipal de Três Barras do Paraná, Estado do Paraná,

no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei, indico os servidores abaixo

relacionados, para acompanhar e fiscalizar a execução e o adequado cumprimento dascláusulas
estabelecidas no Termode Inexigibilidade, disposto do Procedimento Licitatório com o objetivo
da CONTRATAÇÃO DA EMPRESA SÉCULO 22 - ORGANIZAÇÃO DE EVENTOS LTDA PARA

FORNECIMENTO DE MATERIAL GRÁFICO (CARTILHAS, BANNERS, FAIXAS, CDS E

º LIXEIRINHAS DE CARRO) PARA PROGRAMA DE COMBATE AO ABUSO SEXUAL, A SER

USADO NA CAMPANHA ALUSIVA DE 18 DE MAIO, DENOMINADA “MAIO LARANJA- FAÇA

BONITO”, resultantes do Processo Administrativo Nº 39/2024.

FISCAL TITULAR: Sra. SANDRA FRANCESCHINI PIZZATO, Assistente Social, CPF nº
026.027.739-80, fiscal titular da Secretaria Municipal de Ação Social.
FISCAL SUPLENTE: Sr. FERNANDO CEZIMBRA GUIMARÃES, Professor, CPF nº
071.240.609-31, fiscal suplente da Secretaria Municipal de Ação Social.

Ficam cientes os fiscais designados para zelar pela boa execução do objeto

pactuado, exercendoas atividades de orientação, fiscalização e controle previstas na Lei

Nº 14133/2021, devendo ainda:
a) Anotar de forma organizada, emregistro próprio e em ordem cronológica, todasas

ocorrências relacionadas com a execução do contrato conforme;

b) Conferir o cumprimento do objeto e demais obrigações pactuadas, especialmente

o atendimento às especificações atinentes ao objeto e sua garantia, bem como os

prazos fixados no contrato, visitando o local onde o contrato esteja sendo

executadoe registrando os pontoscríticos encontrados;

c) Comunicar ao Gestor do Contrato sobre o descumprimento, pela contratada, de

quaisquer das obrigações passíveis de rescisão contratual e/ou aplicação de

penalidades;

d) Exigir quea contratada substitua os produtos/bens que se apresentem defeituosos

ou com prazo de validade vencido ou por vencer em curto prazo de tempo e que,

AV. Brasil, 242 - Fone:(4:
CNPJ 78.121,93
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por esses motivos, inviabilizem o recebimento definitivo, a guarda ou a utilização

pelo contratante;
e) Comunicar imediatamente à contratada, quando o fornecimento seja de sua

obrigação, a escassez de material cuja falta esteja dificultando a execução dos

serviços;

f) Recusar os serviços/produtos executados/entregues em desacordo com o

pactuado e determinar desfazimento, ajustes ou correções;

£) Receber, provisória ou definitivamente, o objeto do contrato sob sua

e responsabilidade, mediante termo circunstanciado ou recibo, assinado pelas

partes, recusando, de logo, objetos que não correspondam ao contratado;

h) testar o funcionamento de equipamentos e registrar a conformidade em

documento;

i) analisar, conferir e atestaras notas fiscais;
j) comunicar à Administração eventual subcontratação da execução, sem previsão

editalícia ou sem conhecimento da Administração;
Na ausência do fiscal titular designado, fica o suplente responsável pela

condução das atividades descritas neste termo.

Três Barras do Paraná, 07 de maio de 2024.

NaGERSO NCISCO GUSSO

Prefeito Municipal

ETSANDRA FRANCESCHINI PIZZATO FERNANDO CEZIMBR; IMARÃES
Fiscal Titular Fiscal supleie

AV. Brasil, 242 - Fone:(45)
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DECRETO nº 5634/2024
PUBLICADO EM: DATA: 09/01/2024

AS Íosl cas ú
éSÚMULA: Altera os artigos 2º e 3º do Decreto nº

lonaAm cansados de 27/03/2023, que dispõe sobre a
Página441 nomeação de Comissão de Contratação, Agente de
EdiçãoJ95) Contratação e Equipe de Apoio, prevista na Lei

Federal nº. 14.193 de 1º de abril de 2021, no
município de Três Barras do Paraná e dá outras
providências

Ass spdnsával

e GERSO FRANCISCO GUSSO, PREFEITO MUNICIPAL DE TRÊS
BARRAS DO PARANÁ, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE SUAS
ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI

DECRETA:

Art 4º. O artigo 2º do Decreto nº 5306/2023 de
27/03/2023, que dispõe sobre a nomeação de Comissão de Contratação,
Agente de Contratação e Equipe de Apoio, prevista na Lei Federal nº, 14,133
de 1º de abril de 2021, no município de Três Barras do Paraná, passa a ter a
seguinte redação:

"ovo.Art 2º. Ficam nomeados, para compor a
Comissão de Contratação, os seguintes agentes públicos:
- Vanessa Macagnan Acunha Cenning CPF 068.960.809-31;
|l- Karine Fernanda Skorupa CPFnº 089.025.909-76;
Hi - Carlos Sniezko CPF nº 925.836.289-68;
IV — Miria Kuhnen Mencatto CFP nº 076.456,549-45 (suplente);e V- Luana Cistina Reffati CPF 826.090.809-30 ( suplente)

Art 2º. O artigo 3º do Decreto nº 5308/2023 de
27/03/2023, que dispõe sobre a nomeação de Comissão de Contratação,
Agente de Contratação e Equipe de Apoio, prevista na Lei Federal nº. 14,133
de 1º de abril de 2021, no município de Três Barras do Paraná, passaa ter a
seguinte redação:

“coro Art, 3º, Ficam nomeados, para licitações que
envolvam bense serviços comuns, como agente de contratação, o empregado
(servidor) efetivo, pertencente ao quadro permanente da Administração
Pública:

1 - Vanessa Macagnan Acunha Oenning CPF 068.
|! - Karine Fernanda Skorupa CPFnº 089.025.909.

809-81

EQUIPE DE APOIO 1

AV. Brasil, 242 - Fone:(45) 4225 1255
CNPJ78.121536/0001-68
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+ Miria Kuhnen Mencaito CFP nº 076.456,540-45 (titular);
tt- Carlos Sniezko CPF nº 925.836.289-68 (titular);
Hli-|Karine Fernanda Skorupa CPF nº 089.025.909-76 (suplente);
IV-|Luana Cistina Reffatti CPF 826.090.809-30 (suplente).

Art 3º. Ratificam-se as demais disposições do
Decreto nº 5306/2023 de 27/03/2023.

Art, 4º, Este Decreto entra em vigor nia data desuapublicação, revogando-se as disposições em contrário.

e Gabinete do Prefeito Municipat de Três Barras do Paraná/PR, em 09 de janeiro
024.

RARA
GERSO FRANCISCO GUSSO

Prefeito Municipal

AV. Brasil, 242 - Feme-(85) 3235 1352 5: Três Bairros do Paraná - PR
CNPJ 78121.926/0001-68:
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MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ

GOVERNO MUNICIPAL

TERMO DE INEXIGIBILIDADE Nº 03/2024
Artigo 74, inciso Ida Lei Nº 14.133/2021

OBJETO

CONTRATAÇÃO DA EMPRESA SÉCULO 22 - ORGANIZAÇÃO DE EVENTOS LTDA, CNPJ

Nº 07.572.196/0001-38, PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL GRÁFICO (CARTILHAS,

BANNERS, FAIXAS, CDS E LIXEIRINHAS DE CARRO) PARA PROGRAMA DE COMBATE AO

ABUSO SEXUAL, A SER USADO NA CAMPANHA ALUSIVA DE 18 DE MAIO “MAIO

LARANJA - FAÇA BONITO”.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 8.000,00 (oito mil reais)

NOS TERMOS DA LEI Nº 14.133/2021 E DEMAIS LEGISLAÇÕES APLICÁVEIS



Prefeitura CMunicipal de Três Barras do Paraná
ESTADO DO PARANÁ

INEXIGIBILIDADE Nº 03/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 39/2024

1. DO OBJETO

11. A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DA EMPRESA SÉCULO 22 -
ORGANIZAÇÃO DE EVENTOS LTDA, CNP] Nº 07.572.196/0001-38, PARA FORNECIMENTO DE

MATERIAL GRÁFICO (CARTILHAS, BANNERS, FAIXAS, CDS E LIXEIRINHAS DE CARRO) PARA

PROGRAMA DE COMBATE AO ABUSO SEXUAL, A SER USADO NA CAMPANHA ALUSIVA DE 18

DE MAIO “MAIO LARANJA - FAÇA BONITO”.

2. DA JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO

2.1. O Município de Três Barras do Paraná, através da Secretaria de Assistência social,

anualmente promove campanha de conscientizaçãoe orientação sobre comoprevenire
denunciara violência sexual. As ações incluem palestras em escolas, distribuição de

materiais informativos e capacitação de profissionais que trabalham com crianças e

adolescentes

2.2. Neste ano, devido as demandas que chegaram até o Conselho Tutelar e CREAS,

estarem ligadas diretamente ao público na faixa etária de 13 a 3 anos de idade, decidiu-se

focar nas escolas da rede municipal de ensino, bem como, nos primeiros anos do Ensino

Estadual (6º, 7º e 8º ano).
2.3. Em nosso Município, os dados nãosão diferentes, todos os meses, para não dizer to-

das as semanas, algum registro/denuncia, chega das escolas e/ou vizinhos, às Entidades

de Proteção, para serem verificadose investigados. Assim nossa luta se torna necessária

eurgente.
2.4. Nestes termos, com base na necessidade, objetos e justificativas já apontadas, o

evento a ser inicializado no dia 18 de maio de 2024 necessitará do material gráfico

educativo, confeccionado por empresa especializada, contratado mediante

Inexigibilidade, nos termosdo Artigo 74, inciso I da Lei Nº 14.133/2021.
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3, RAZÃO DA ESCOLHA DA CONTRATADA

3.1. Considerando que a empresa Século 22 - Organização de Eventos LTDA possui

experiência comprovada na produção de materiais gráficos educativos sobre abuso

sexual, principalmente voltado para o público infantil, utilizando instrumentos didáticos

como: músicas, atividades de premiação, redação e confecção de cartazes, blitz coma
entrega de lixeiras para carros e varal das redações, garantindo a qualidade e precisão das

informações contidas nesses materiais gráficos educativos.

3.2. Considerando que a empresa selecionada possui reputação no mercado e seu

e histórico de trabalhos anteriores em diversos municípios, evidenciam sua credibilidade e

confiabilidade na entregade produtos de característica única.

3.3. Considerando que a empresa selecionada apresentou preço alinhado com o mercado,

representando um investimento justo para a qualidade do serviço prestado.
3.4. Em suma, a escolha do Fornecedor do material gráfico para a campanha de combate

ao abuso sexual por inexigibilidade é fundamentada na análise técnica detalhada dos

documentos recebidos, evidenciando que a Fornecedora selecionada atende aos

requisitos mínimos estabelecidos para a produção do material de campanha, garantindo

sua adequaçãoaos objetivos da campanha.

4. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL PARA CONTRATAÇÃO

e 4.1, É inexigívela licitação quando houver inviabilidade de competição nos casos de

contratação de empresapara o fornecimento de material gráfico educativo, para
companha de combate ao abuso sexual, in verbis:

Artigo 74 -Éinexigívela licitação quando inviável a competição, em

especial nos casos de:

£.]
1 - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou

contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor,
empresa ou representante comercial exclusivos;

5. DO VALOR PARA A CONTRATAÇÃO
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5.1. O valor máximo estimadopara esta licitação soma a importância de R$ 8.000,00 (oito
mil reais).

5.2. Os preçosserão fixose irreajustáveis e deverão ser expressos em reais, limitando-se

a duas casas decimais após a vírgula.
5.3. O preço deve incluir, além do lucro, todas as despesas com transporte até local de

entrega do material.

54. edado o reajuste de preços durante o prazo de validade da contratação, exceto em

face da superveniência de normasfederais aplicáveis à espécie.

a
6. DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO

6.1.0 preço proposto pela empresa SÉCULO 22 - ORGANIZAÇÃO DE EVENTOS LTDA, CNP] Nº

07.572.196/0001-38 mostra-se compatível com o praticado no mercado.

6.2. A compatibilidade de preços é devidamente comprovada pelos documentos de

contrações similares apresentadas em anexo ao Documento de Formalização de

Demanda.

7. DO PRAZO E CONDIÇÕES PARA PAGAMENTO

7.1. 0 pagamento será efetuadoem até 30 (trinta) dias após o recebimento e conferência

do material, atravésde crédito em conta corrente de titularidade da empresa contratada,

e condicionados a apresentação de Nota Fiscal, acompanhado das certidões de regularidade
n etrabalhista.

8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta da seguinte Dotação

Orçamentária:

a) 06.03.08.244.0005.2.024.000.3.3.90.30.00

b) 06.03.08.244.0005.2.024.000.3.3.90.39.00

9. DA VIGÊNCIA

9.1. O prazo de vigência da presente contratação será de 06 (seis) meses, contados da

assinatura doinstrumento contratual ou equivalente.
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10. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO MÍNIMA NECESSÁRIA

10.1. Para fins de contratação, como formade Habilitação Jurídica, será demonstrada pela
apresentação dos seguintes documentos:

10.1.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente regis-

trado na Junta comercial darespectiva sede, acompanhado de documento compro-
batório de seus administradores.
10.1.2. Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da

Pessoa Jurídica (CNPJ);

10.1.3. Prova de Regularidade perante o Fundode Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal, demonstrando situação regular no

cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei;
10.1.4. Prova de Regularidade para com a Fazenda Nacional, mediante a apresenta-
ção de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil

(REB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todosos
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
incl sive os créditos tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alí-
neas “a”, “b”e“c”do parágrafo únicodoartigo 11 daLei nº 8.212, de 24de julho de

1991, às contribuições instituídas a títulode substituição,e às contribuições devidas,

por lei, a terceiros;

10.1.5. Prova de Regularidade de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei

12.440/2011;
10.1.6. Prova de Regularicade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede

da licitante;

10.1.7. Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede
da licitante,
10.1.8. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo Distribuidor da

sede da pessoa jurídica.

11. ANEXOS

a) Termo de Referência.
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Três Barras do Paraná, 07 de maio de 2024.

GERSO ERANCÍSCO GUSSO

Prefeito Municipal
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ANEXO 1- TERMO DE REFERÊNCIA

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO - ARTIGO6º, XXIII, ALÍNEA “A”

1.1. Contratação da Empresa SÉCULO 22 - ORGANIZAÇÃO DE EVENTOS LTDA, CNPJ Nº

07.572.196/0001-38, para fornecimento de Material Gráfico (cartilhas, banners,
faixas, CDs e lixeirinhas decarro) para Programa de Combate ao Abuso Sexual, a ser
usado na Campanha alusiva de 18 de maio “MAIO LARANJA - FAÇA BONITO”

2. QUANTITATIVOS E VALOR ESTIMADO DE CONTRATAÇÃO - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “A 1º
2.1. O quantitativo de cada itemfoi determinado atravésde levantamento realizado pela
Secretaria Municipal de Assistência Social.

22. Os valores tiveram como referência a proposta de preços apresentada pela
Fornecedora selecionada e os preços das contratações similares, devidamente

comprovadas por documentos em anexo. O objeto desta licitação deverá atender as
especifica es técnicas e quantidades descritas na tabela a seguir:

LOTE 01 - MATERIAL GRÁFICO PARA COMBATE AO ABUSO SEXUAL

1|CARTILHAS DIDÁTICAS - PEDAGÓGICAS REFERENTE AO|UN 40|7400,00

frrEM T DESCRIÇÃO DO PRODUTO/SERVIÇO UN | QTDE|VALOR | VALOR

|
(RS)|TOTAL

| (RS)

|

ROGRANA, CARTILHA EM FORMATO ABERTO, CAPA
|

|
CONTRA CAPA COLORIDA EM PAPEL SULEITE 150 GRAMAS, |

|

|
IMPRESSÃO 4X1 CORES COM 30 PÁGINAS DO MIOLO EM |

|
| PRETO E BRANCO PARA COLORIR, IMPRESSÃO POR UMA |

|

[COR pabEL OBESET 75 GRAMAS ACABAMENTOS
|

| |

DOBRADOSEGRAMPEADOS, |

TANNERS 70X100 CM EM LONA 330 GRAMAS, 100X0,70M| U 555] 25000
COM SUPORTE DE MADEIRA E CORDÃO. IMPRESSO EM | |||POLICROMIA COM TEMA DA CAMPANHA

|

37
| CDS COM MÚSICA DA CAMPANHA 5|1000) 5000

4” | LIXEIRINHAS PARA CARRO 173265 CENTIMÉTRO COM
|

300 100
| SOLDA ELETRÔNICA TNT SO GRAMAS, AMARELO, IMPRESSO | |
| EM SERIGRAFIA EM UMA COR (PRETO), COM TEMA DA | |

|

CAMPANHA | |

TOTAL|R5800000

2.3.0 somatório dos valores dos itens não poderá ser superior ao valor descrito na tabela

anterior.
2.3.1.0 valortotal dos itens deste Termo de Referência soma a importância de R$

8.000,00 (oito mil reais).
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3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO- ARTIGO 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA “B”
3.1, A contratação da empresa Século 22 - Organização de Eventos LTDA para
fornecimento de material gráfico a ser usado na campanha de combate ao abuso sexual

“Maio Laranja - Faça Bonito”, deverá ser entregue na Secretaria Municipal de

Assistência Social antes do dia 18 de maio de 2024, sendo esta a data de início das

atividades da campanha. Portanto, esta é mais uma razão para que o processo seja
executado na modalidade “Inexigibilidade”, nos termos do Artigo 74, inciso I da Lei Nº

14,133/2021.

4. LOCAIS DE ENTREGA- ARTIGO 40, 8 1º, INCISOIi
4.1, Os materiais gráficos desta licitação deverão ser entregues na Secretaria de

Assistência Social, situada na Avenida Brasil, nº 245, Centro, Três Barras do Paraná-PR

(Paço Municipal), ou em outro endereço solicitado por pela.

5. PRAZO DE VALIDADE DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - ARTIGO6º, XXIII,

ALÍNEA “A”

5.1. A validade da Contratação para o fornecimento do material será de 06 meses.

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO TODO - ARTIGO6º, XXIIL ALÍNEA “Cc”

e 6.1. Contratação de empresa especializada para fornecimento de material gráfico

exclusivo,a ser usado durante a campanha de combate aoabuso sexual.

6.2. A prestação dos serviços deverá respeitar rigorosamente todasas diretrizes exigidas

pelo Edital de Inexigibilidade e Termode Referência.

7. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO- ARTIGO6º, XXIII, ALÍNEA “D”

7.1. A empresa contratada para fornecimento do material deverá:

7.1.1, Cumprir o Termode Referência na sua totalidade, responsabilizando-se pelo

perfeito cumprimento do objeto do contrato.
7.1.2. Seguir normas, políticas e procedimentos do Município de Três Barras do

Paraná e órgãos relacionados relativosà execução do objeto.
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7.1.3. Comunicar o Município de Três Barras do Paraná, por escrito, quaisquer
anormalidades que interfiram nas condições para perfeita execução do objeto

contratado, propondo as ações corretivas necessárias.

7.1.4. Contratar, se for o caso, mão de obra especializada, qualificada e em

quantidade suficiente à perfeita execução do objeto, em seu nome e sob sua

responsabilidade, sem qualquer solidariedade do Município de Três Barras do

Paraná, cabendo-lhe efetuar todas as obrigações trabalhistas, bemcomo seguros é

quaisquer outros necessários.
7.1.5. Correrão por conta da Fornecedora todas as despesas relacionadas ao

fornecimento, incluindo, entre outras que possam existir, despesas com embalagem,

seguros, transporte, tributose encargos trabalhistas e previdenciários.
7.1.6. A (s) mercadoria (s) fornecida (s) estarão sujeitas à verificação, pela unidade

requisitante, da compatibilidade com as especificações deste Edital e de seus
Anexos, no quese refere à quantidade, qualidade e prazo de validade.
7.1.7. No caso de não cumprimento ou inobservância das exigências pactuadas para
o fornecimento, nos termos das previsões deste Edital e de seus Anexos, aa
fornecedor deverá providenciar a substituição da (s) mercadorias (s), no prazo
máximode 3 (três) dias úteis, contados do recebimento da notificação, sem ônus

para o Município, e independentemente de eventual aplicação das penalidades
cabíveis

7.1.8, Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade do

produto obrigando-se a repor aquele que apresentar defeito ou for entregue em

desacordo com o apresentado na proposta.

8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

8.1. Deverá ser exigido declaração, comprovante de direitos autorais ou outro documento

que ateste a exclusividade permanente e contínua de representação, no País ou em Estado

específico do material didático.

8.2. Deverá ser exigido Comprovação de aptidão da Licitante através de Atestado de

Capacidade Técnico-Operacional fornecido por pessoa jurídica de direito público ou

privado, que comprove que a Contratada tenha executado, a contento, serviços
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de natureza e vulto compatíveis com o objeto deste Termo de Referência e que façam

explícita referência pelo menos às parcelas de maior relevância técnica e valor

significativo, que permitam estabelecer, por comparaç? , proximidade de características

funcionais técnicas, dimensionais e qualitativas com o objeto do presente Termo de

Referência.

9. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO- ARTIGO 6º, XXHL, ALÍNEA “E”

9.1. Após a emissão da Ordem de Serviço a Contratada terá um prazo de 10 (dez) dias

1) corridos para confeccionar o material gráfico e entrega-lo para a Secretaria Solicitante, ou

em outro endereço solicitado por ela.

9.2. A Licitante Vencedora deverá entregar as mercadorias de acordo com o descritivo

deste Termode Referência em uma única vez, não sendo permitido a entrega parcelada.
9.3. A Licitante Vencedora ficará obrigada a trocar as suas expensas, no prazo máximo de
03 (três) dias da notificação, o produto, que vier a ser recusado sendo queo ato de

recebimento não importará sua aceitação.

9.4. A (s) mercadoria (s) fornecida (s) estarão sujeitas à verificação, pela secretaria

requisitante, da compatibilidade com as especificações deste Edital e de seus Anexos, no

que se refere à quantidade, qualidade e prazo de validade.

e 10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO - ARTIGO6º, 8 XXIIL, ALÍNEA “G”

10.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias apósa entrega do material,

condicionados a apresentação de Nota Fiscal, acompanhada das certidões de regularidade
fiscal e trabalhista.

10.2. O Município de Três Barras do Paraná poderá deduzir do montante a pagar os

valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela Fornecedora

10.3. O pagamento efetuado não isentará a Fornecedora das responsabilidades

decorrentes do fornecimento.

11. CRITÉRIO DE JULGAMENTO E SELEÇÃO DA FORNECEDORA - ARTIGO6º, INCISO XXIII,

ALÍNEA “H”
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1141, O processo licitatório ocorrerá na modalidade INEXIGIBILIADE DE LICITAÇÃO,

fundamentada no Artigo74, inciso | da Lei Nº 14.133/2021:

Art, 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em

especial nos casos de:

LJ
1 - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou

contratação de serviços que só possam ser fornecidos por

. produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;

12. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “J”

12.1. Os pagamentos decorrentesdo objeto deste termo correrão à conta dos recursos
das seguintes dotações orçamentárias:

c) 06.03.08.244.0005.2.024.000.3.3.90.30.00

d) 06.03.08.244.0005.2.024.000.3.3.90.39.00

13. PRAZO DE ENTREGA E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

13.1, A empresa contratada deverá entregar os materiais impreterivelmente antes do dia

18 de maio de 2024,na Secretaria de Assistência Social.

14. PENALIDADES

14.1. A Licitante ou a Contratada será responsabilizada administrativamente pelas

“seguintes infrações:
14.1.1, Dar causa à inexecução parcial do contrato;

14.12. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

14,1.3. Dar causaà inexecução total do contrato;
141.4. Deixarde entregar a documentação exigida para o certame;

14.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado;
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14.1.6. Ensejar o retardamentoda execução oudaentrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;
14.1.7. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou

prestar declaração falsa durantea licitação ou a execução do contrato;
14.1.8, Fraudara licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
14.1.9. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
14.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846,de 1º de agosto de

2013.

14.1.10.1. A Lei 12.846/2013 é a Lei Anticorrupção.O seuart. 5º enumera os
atos lesivos à administração pública, nacional ou estrangeira, praticados por
pessoas jurídicas, que atentem contra o patrimônio público nacional ou

estrangeiro, contra princípios da administração pública ou contra os

compromissos internacionais assumidos pelo Brasil.

14.2. Serão aplicadasao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei

as seguintes sanções:

a) Advertência, sendo aplicado exclusivamente pela infração administrativa
de inexecução parcial do contrato, quando não se justificar imposição de

penalidade mais grave;
b) Multa, no valorde 0,5% (meio por cento) sobreo valor total do Contrato,

por dia de atraso e/ou por descumprimento de obrigações fixadas neste Edital

e em seus Anexos, limitados a 30% (trinta por cento) do valor contratual,
sendo quea multa tem de ser recolhida pela Fornecedora no prazo máximo de

15 (quinze) dias, contados da comunicação pelo Município de Três Barras do

Paraná;

c) Impedimento de licitar e contratar, sendo aplicada ao responsável pelas

infrações administrativas previstas nos incisosIL III, IV, V, VI e VII do caput do

Artigo 155 da Lei Nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no

âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver

aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;
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d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, sendo aplicada ao

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisosVIII, IX, X, XI

exXII do caput do Artigo 155 da Lei Nº 14.133/2021, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos incisos !1, IL, IV, V, VI e VII do caput do referido
artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção
referida no $ 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximode6 (seis) anos.

d.1.) A sanção estabelecida no item “d” será precedida de análise jurídica,
sendosua aplicação de competência exclusiva de Secretário Municipal

designado.

14.21. As sanções previstas nos itens anteriores poderão ser aplicadas

cumulativamente, conforme dispõe o Artigo 156, 8 7º da Lei Nº 14.133/2021.
14.2.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração à Contratada, além da perda

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada

judicialmente.

14.2.3. As aplicaçõesde quaisquer das sanções previstas não excluem, em hipótese

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

14.2.4, Na aplicação das sanções serão considerados:

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

€) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

e) Aimplantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.

142.5. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no

prazode15 (quinze) dias úteis, contadoda data de sua intimação.

14.2.6. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e, declaração

de inidoneidade para licitar ou contratar, requererá a instauração de processo de

responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais
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servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará a

Licitante ou a Contratada para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data

de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda
produzir.

14.2.6.1. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas
ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, a Licitante ou

a Contratada poderá apresentar alegações finais no prazode 15 (quinze) dias

úteis, contado da datada intimação.
14.2.6.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada,

provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

15. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

15.1. As Licitantes devem observare a Contratada deve observare fazer observar, por
seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de

ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto
contratual.

1- Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:
a) “Prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,

qualquer vantagem como objetivo de influenciar a ação de servidor público no

processo de licitação ou na execução de contrato;

b) “Prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influ-
enciar o processo de licitação oude execução de contrato;

c) “Prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais

Licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão

licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) “Prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indireta-

mente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em

um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.

e) “Prática obstrutiva”: (1) destruir, falsificar,alterar ou ocultar provas em inspeções
ou f zer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multila-
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teral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegaçõesde prá-

tica prevista nas cláusulas deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir mate-

rialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover
inspeção.

(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de

impedir materialmentea apuração de alegações de prática prevista nas cláusulas
deste Edital; i) atos cuja intenção seja impedir materialmenteo exercício do direito

de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.
Il - Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na

forma da Lei, indefinidamente ou por prazo indeterminado, paraa outorga de contratos

financiados pela gestão municipal se, em qualquer momento, constatar o envolvimento

da empresa ou pessoa física, diretamente ou por meio e um agente, em práticas corrupt
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar de licitação ou da

execução de contratos financiados com públicos.

16. DA FISCALIZAÇÃOE DA GERÊNCIA - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “F”

16.1. O gerenciamento das contratações decorrentesdeste Termo de Referência caberá

às Secretarias emitentes de cada ordem de serviço ou emissão de empenho, que
determinará o que for necessário para regularizar faltas ou defeitos, nos termosdo Artigo
117 c/c Artigo 7º da Lei Federal Nº 14.133/2021 e, nasua falta ou impedimento, pelo seu
substituto legal.

16.11. Fica designada como gestora deste contrato:

a) Sra MARIA CRISTINA GUSSO, Secretária Municipal de Assistência Social,

CPF/MF 471.434.280-00;

16.1.2. Ficam designados como fiscais deste contrato os seguintes servidores:

a) Sra. SANDRA FRANCESCHINI PIZZATO, Assistente Social, CPF nº 026.027.739-

80, fiscal titular da Secretaria Municipal de Ação Social;

b) Sr FERNANDO CEZIMBRA GUIMARÃES, Professor, CPF nº 071.240.609-31, fis-
cal suplente da Secretaria Municipal de Ação Social.

16.1.3.0 fiscal titular será responsável pela fiscalização dos serviços realizados. Na
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ausência ou impossibilidade de atuação do fiscal titular descritos no parágrafo

anterior, o fiscal suplente assumirá a função até o retorno do titular.
16.2. Competirá ao responsável pela fiscalização acompanhar a execução conforme

prescritos neste Contrato, inclusive com observância à qualidade, e verificando possíveis

desacordos com as especificações doedital.
16.3. Fica reservado à fiscalização, o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer

«caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no edital e tudo o mais que se relacione

com o fornecimento licitado, desde que não acarrete ônus para o Município ou

modificação na contratação.

16.4. As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato, deverão ser

solicitadas formalmente pela CONTRATADA, à autoridade administrativa imediatamente

superior ao fiscal, em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes.
16.5. A CONTRATADA deverá aceitar, antecipadamente, todosos métodos de inspeção,

verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe

todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que
esta necessitar e que forem julgados necessários ao cumprimento do objeto deste

Contrato.

16.6. A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade

única, integral e exclusiva da CONTRATADA,no que concerne ao objeto da respectiva
contratação,às implicações próximas e remotas perante o Município-ou perante terceiros,

do mesmo modo que a ocorrência de irregularidade decorrentes da execução contratual

não implica em corresponsabilidade do Município ou de seus prepostos, devendo, ainda,

a Fornecedora, sem prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento

imediato dos prejuízos apurados e imputados às falhas em suas atividades.
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ATA DA SESSÃO DE ANALISE DA INEXIGIBILIDADE
DE LICITAÇÃO Nº 03/2024

Às dez horas (10h00) do dia sete (07) de maio (05) de dois mil e vinte e quatro (2024), no

Departamento de Licitações do Município de Três Barras do Paraná, reuniu-se à Agente de

Contratação e Equipe de apoio nomeada pelo Decreto nº 5732/2024, para julgar e emitir

parecer referente a proposta apresentadaa presente Inexigibilidade de Licitação. Ato contínuo, a
Agente de Contratação deu início aos trabalhos, conforme segue: relatou que a Administração

Municipal, através da Inexigibilidade nº 03/2024, instaurou processo administrativo para a

ontratação da Empresa SÉCULO 22 - ORGANIZAÇÃO DE EVENTOS LTDA, CNP] Nº

07.572.196/0001-38, para fornecimento de Material Gráfico (cartilhas, banners, faixas,
CDse lixeirinhasde carro) para Programa de Combate ao Abuso Sexual, a ser usado na

Campanha alusiva de 18 de maio “MAIO LARANJA - FAÇA BONITO”. Considerando as

justificativas e pareceres constantes no processo; considerando a comprovação da habilitação

jurídica, regularidade fiscale trabalhista e qualificação econômico financeira; e, considerando a
previsão legal constante noArtigo 74, inciso |, da Lei Nº 14133/21. Compulsando o processo de

Inexigibilidade, a Agente de Contratação e Equipe de Apoio, constataram que a mesma possui

legalidade para a contratação e emite seu parecer favorável, com fundamento no Artigo 74,

inciso 1, da Lei Nº 14133/21 é alterações posteriores. Remeta-se os autos a autoridade superior
“para que, após apreciaçãoea seu juízo, entendendo conveniente a Administração, promova a

homologação da decisão proferida nesta Ata através da ratificação da Inexigibilidade. Nada mais

havendo a tratar, a Agente de Contratação encerroua sessão e solicitou a lavratura da presente
ata que após lida e aprovada vai assinada por todos os membros.beiAgente de Contratação

Edo
CARLOS SNIEZKO

Equipe de Apoio

MIRIA leWeb,
Equipe de Apoio

245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 — CEP 85485-000 — TrêsBarras doParaná — PR
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ESTADO DO PARANÁ

EXTRATO DO TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃONº 03/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 39/2024

DESCRIÇÃO DO OBJETO

CONTRATAÇÃO DA EMPRESA SÉCULO 22 - ORGANIZAÇÃO DE EVENTOS LTDA, CNP] Nº

07.572.196/0001-38, PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL GRÁFICO (CARTILHAS, BANNERS,

FAIXAS, CDS E LIXEIRINHAS DE CARRO) PARA PROGRAMA DE COMBATE AO ABUSO SEXUAL, A
SER USADO NA CAMPANHA ALUSIVADE18 DE MAIO “MAIO LARANJA - FAÇA BONITO”.

FUNDAMENTO LEGAL
ARTIGO 74, INCISO |, DA LEINº 14133/21

CONTRATADA

ULO22 - ORGANIZAÇÃO DE EVENTOS LTDA- CNPJ Nº 07.572.196/0001-38

PREÇO
O VALORDA CONTRATAÇÃO TOTALIZA R$ 8.000,00 (OITO MIL REAIS)

PRAZO DE VIGÊNCIA

O PRAZO DE VIGÊNCIA SERÁ DE 06 (SEIS) MESES.

Av. Brasil, 245 Fone/Fax: (45) 3235-
CNPJ 78.121.936/0001-68 —

CEP 85485-000 — Três Barras do Paraná PR
mail: preteitura(dtresbarras,pr.gov.br



000131

Ê Prefeitura CMlunicipal de Tres Barras do Paraná
ESTADO DO PARANA

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

PROCESSO ADMINISTIATIVO Nº 39/2024
INEXIGIBILIDADE Nº 03/2024

O Município de Três Barras do Paraná, inscrito no CNPJ nº 68.121.936/0001-68, neste

ato representado pelo Prefeito Municipal, o senhor Gerso Francisco Gusso, e nouso de

suas atribuições legais, de acordo com o dispositivo do inciso VIII, do artigo 72, da Lei Nº

14.133/2021, HOMOLOGAoprocedimento de contratação direta por Inexigibilidade de

Licitação, embasadono Artigo 74, inciso |, daLei Federal nº 14.133/2021.

Ademais, concorda como Parecer Jurídico e Parecer favorável da Agente de Contratação

e Equipe de Apoio, para o procedimento de CONTRATAÇÃO DIRETA, por meio da

INEXIGIBILIDADE nº 03/2024, embasado no Artigo 74, inciso |, da Lei Federal nº

14.133/2021, referente à contratação da empresa SÉCULO 22 - ORGANIZAÇÃO DE

EVENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 07.572.196/0001-38, cujo objetivo é a

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL GRÁFICO

(CARTILHAS, BANNERS, FAIXAS, CDS E LIXEIRINHAS DE CARRO) PARA PROGRAMA DE

COMBATE AO ABUSO SEXUAL, A SER USADO NA CAMPANHA ALUSIVA DE 18 DE MAIO

“MAIO LARANJA - FAÇA BONITO" com o valortotal de R$ 8.000,00 (oito mil reais)

Três Barras do Paraná-PR, 07 de maio de 2024.

GERSO FRANCISCO SUSSO

Prefeito Municipal

Ay. Brasil, 245 — FoneiFax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 — TrêsBarrasdo Paraná - PR
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está disponivel no site bp:/tomazina pr.gov.br, no PNCP nosihups:/pnepgovbr e no poral: wwwbllorgbr. Maiores
esclarecimentos estarão à disposição dos interessados de segunda à
sexta-feira, das 8h às 12h e das 13h às 17h, pela telefone (43) 3563-
1133 e pelo emailimarcieletma( gmail com

Tomazina, 08 de maio de 2024.

MARCIELE ISABEL MUNARO
Pregoeira

Publicado por:
Marciele Isabel Munaro.

Código Identificador: ABA7C27!

ORA INGRA DENAVISO DE HOMOLOGAÇÃO DISPENSA ELETRÔNICA.

Ped
nº 102024Dispensa Eletrô

Processo Administrativo nº 17/2024

Objeto: Contratação de empresa especializada para fornecimento de
Biodigestor de Pequeno Porte a ser instalado na Escola Municipal
Ademar Hario Ishif

MPRESA: GAIATEC COMERCIO E SERVICOS DE
UTOMACAO E SISTEMA DO BRASIL LTDA, CNPJ nº
6176,620/0001 62.

VALOR TOTAL: R$14,000,00 (quatorze mil reais)

Tomazina, 08de maio de 2024

FLAVIO XAVIER DE LIMA ZANROSSO
Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE TOMAZINA
EXTRATO CONTRATO Nº 23/2024
Processo Administrativo nº 17/2024
Contratado: GAIATEC COMERCIOESERVICOS DE
AUTOMACAO E SISTEMA DO BRASIL LTDA, CNPI nº
06.176.020/0001 62,
Dispensa Nº: 10/2024
Objeto: Comrataçãode empresa especializada para fomecimento de
Biodigestor de Pequeno Porte a ser instalado na Escola Municipal
Ademar Haro Ishi
VALOR TOTAL: R$14.000,00 (quatorze mil reais)
VIGÊNCIA: 08/05/20250 O8 de maio de 2024

'LAVIO XAVIER DE LIMA ZANROSSO.
Prefeito

Publicado por:
Andre Cipriano da Silva de Campos.
Código Identificador: AFTAB16D

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TOMAZINA PREGÃO

ELETRÔNICO Nº 13/2023 PROCESSO LICITATÓRIO Nº

23 EXIRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO »
220034

x

Contratado: TV EDITORA E GRAFICA EIRELI, CNPJ
28.454.259/0001-21,
Objeto: Contratação de empresa especializado, com jomal de
circulação diária, de âmbito local e regional, para publicação de atos
oficiais do municipio de Tomazina - PR, conforme quantitativos e
especificações constantes no termo de referência e Edital de Licitação.
Valor: R$229.650,75 (duzentos e vinte € nove mil e seiscentos ecinquenta reais e setentaécinco centavos).
Vigência: 08/05/2024 a 08/05/20:

Tomazina, 08 de maio de 2024,

se diario

FLAVIO XAVIER DE LIMA ZANROSSO
Prefeito

Publicado por:
Marciete Isabel Munaro

Código Identificador:598BR6SA

ESTADO DO PARANA
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ

CÂMARA MUNICIPAL
AVISO DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 05/2024
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 15/2024
MODO DE DISPUTA - ABERTO
EXCLUSIVA PARA MEEPP E EQUIPARADAS LOCAL,

REGIONAL E EXCESSÕES
CÂMARA MUNICIPAL DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ

'ASG: 928898

A CÂMARA MUNICIPAL DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
toma público que fará realizar, és 9h, do diz 22 de maio de 2024, no
she eletrônico do Portal de Compras do Govemo Federal
nvcomprasgoermamentas gov br o PREGÃO
ELETRÔNICONSISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS “po

MENOR PREÇO UNITÁRIO, modo de disputa ABERTO,
objetivando a proposta mais vantajosa para 2 futora aquisição de
MATERIAL DE COPA E COZINHA BEM COMO DE LIMPEZA
PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE TRÊS BARRAS DO
PARANÁ, À integra do instrumento convocatório e ses respocivas
modelos, adendos « anexos, poderão ser examinados nos endereços
ar: comprasgovernamentas gov br e
Bpestarmasdoparama pele br ou solicitado pelo comail
camaraotresharandonarana prlegbr desde que confirmado o
recebimento ch horário comeria
Informações adicionsis, dúvidas e pedidos de exlsrecimentos deverão
ser encaminhados à Pregocira no endereço ou email acima
mencionados — Telefone (48) 3235-1002 ou (45) 12351225

Três Barras do Paran, O8 de maio de 2024,

ANTENOR CARLOS DA MOTTA
Presidente do Legislativo

Publicado por:
Lenilee Vitoriana

Código Identificador:ESASOESE

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ,
EXTRATO DO TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE

LICITAÇÃO Nº 03/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 39/2024

DESCRIÇÃO DO OBJETO
CONTRATAÇÃO DA EMPRESA SÉCULO 22 ORGANIZAÇÃO

DE EVENTOS LIDA, CNPJ Nº 07572.1960001-38, PARA
FORNECIMENTO DE MATERIAL GRÁFICO (CARTILHAS,
BANNERS, FAIXAS, CDS E LIXEIRINHAS DE CARRO) PARA
PROGRAMA DE COMBATE AO ABUSO SEXUAL, A SER
USADO NA CAMPANHA ALUSIVA DE 18 DE MAIO“M4/O
LARANJA — FAÇA BONITO”.

FUNDAMENTO LEGAL
ARTIGO 74, INCISO L, DA LEINº 1413321

CONTRATADA
SÉCULO 22 - ORGANIZAÇÃO DE EVENTOS LTDA - CNPJ Nº
07.572.1960001-38

PREÇO
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O VALOR DA CONTRATAÇÃO TOTALIZAR$ 8.000,00 (OITO
MIL REAIS)

PRAZO DE VIGÊNCIA
O PRAZO DE VIGÊNCIA SERÁ DE06 (SEIS) MESES.

Publicado por:
Vanessa Macagnan

“Código Identificador:4576CFAD

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 39/2024
INEXIGIBILIDADE Nº 032024

O Municipio de Três Barras do Paraná, inscrito no CNPJ nº
68.121.9360001-68, neste ato representado pelo Prefeito Municipal. o

senhor Gerso Francisco Gussa, e no uso de suas atribuições legais, de.

acordo com a dispositivo do inciso VIII, do artigo 72, da Lei N

13.133/2021, HOMOLOGA o procedimento de contratação direta por
lidade de Licitação, embasado no Anigo 74, inciso 1, da Lei

Federal nº 14.133/2021

Ademais, concorda como Parecer Juridico é Parecer favorável da
Agente de Contratação e Equipe de Apoio, para o procedimento de
CONTRATAÇÃO DIRETA, por meio da INEXIGIBILIDADE a”

32024, embasado no Artigo 74, inciso 1, da Lei Federal nº
3,133/2021, referente 4 contratação da empresa SÉCULO 22 -

ORGANIZAÇÃO DE EVENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº
07.572.1960001-38, cujo objetivo é a CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL GRÁFICI

(CARTILHAS, BANNERS, FAIXAS, CDS E LIXEIRINHAS DE
CARRO) PARA PROGRAMA DE COMBATE AO ABUSO
SEXUAL, À SER USADO NA CAMPANHA ALUSIVA DE I8 DE
MAIO “MAIO LARANJA — FAÇA BONITO" como valor total de R$
80,00 (oto mi reais)

“Três Barras do Paraná-PR, 07 de maio de 2024.

GERSO FRANCISCO GUSSO
Prefeito Municipal

Publicado por:
Vanessa Macagnan

ador: BED6F335Código Identi

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
DECRETO Nº 5817/2024

Duas meicor
Ementa: Regulamenta o Ariga 86 da Lei Nº
14.133/2021 que dispõe sobre a Adesão de Atas de
Registro de Preços na forma de Carona e dá outras
providências

GERSO FRANCISCO GUSSO, Prefeito Municipal de Três Barras
do Paraná, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são
conferidas por Lei, regulamenta o Sistema de Registro de Preços na
forma de “carona” a que se refere o Artigo 86 da Lei Nº
[4,1332021 DECRETA:

Artigo
1º

À adesão a atas de registro de preços (carona) gerenciadas
pela Administração Pública dos Estados, do Distrito Federal c da
União pelo município de Três Barras do Paraná, será regulamentada
poreste Decreto.
Artigo 2º - À adesão a Ata de Registro de Preços, desde que
devidamente justificada a vantagem. durante sua vigência, poderá ser
utilizada pela Administração Pública Municipal, mesmo que não tenha.

participado do certame licittório, mediante anuência do órgão
gerenciador.
$ 1º - Caberá so fomecedor beneficiário da sta de registro de preços,
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou
não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique

as obrigações presentes « futuras decorrentes da ata, assumidas com o
ôrgão gerenciador e órgãos participantes.
Artigo 3º - O processo de intenção de adesão a Atas de Registros de
Preçosde outros órgãos deverá ser instruido com, no mínimo, os
seguintes documentos:
1 - Edital do Órgão Gerenciador

ária da Ata de
Registro de Preços, aceitando o fornecimento da adesão:
V Orçamentos que comprovem a vantajosidade;
VI Justificativa assinada pelo ordenador, atestando à vantajosidade
“ceonômica e o interesse público, em especial da motivação da adesão
em detrimento do procedimento licitatório;
VI - Certidões de Regularidade Fiscal é Trabalhista do Fornecedor,
VII - Processo de Inexigibilidade;
IX - Contrato au Termo de Adesão da Ata de Registro de Preços;
X - Publicação do Extrato do Contratoou Termo de Adesão no Diário
Oficial dos Municipios do Estado do Paraná,

Artigo 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário

Três Barras do Paraná, 03 de maio de 2024

GERSO FRANCISCO GUSSO
Prefeito Municipal

Publicado por:
Carlos Sniczko

Código Identificador:COSEAD?F

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ.
AVISO DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 05/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 41/2024

O MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ torna público
que às 09h do dia 28 DE MAIO DE 2024, na Bolsa de Licitações do
Brasil—BLL (wwwblLorgbr) “acesso idemificado no link —

licitações”, realizará licitação na modalidade CONCORRÊNCIA,
forma ELETRÔNICA, do spo EMPREITADA POR MENOR
PREÇO GLOBAL - MENOR PREÇO GLOBAL, regidos pela Lei
Nº 14.133/2021, por meio da utilização de recursos de tecnologia da

mação — INTERNET, de acordo com as especificações do edita,
para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUTAR
OBRA DE PISTA DE CAMINHADA EM ACESSO AO
CEMITÉRIO MUNICIPAL NA PRA7I KM 193-82m A KM
194H37m
Informaçõeseesclarecimentos relativos ao Edital, modelos, adendos «
anexos poderão ser solicitados junto ao Departamento de Licitações
no endereço Avenida Brasil, 248, cento. Três Barras do Paraná.
Paraná = Telefone (45) SSA2 email
licitaãodisresbarras pr gow-br. O Filiale seus respectivos modelos,
adendos é anexos, poderá ser examinado no Portal da Transparência
localizado no sítio do Municipio de Trés Barras do Paraná-PR
(oowvetresbarras pr gow-br), na plataforma da BLL (www blLorg br)
também poderão ser solicitados amvés do email
licnacaotresharras pe gov br, ou pessoalmente no endereço citado,
das 8630às 17 hora

Três Barras do Paranê-PR, OS de maio de 2024,

GERSO FRANCISCO GUSSO
Prefeito Municipal

Publicado por:
Viviane Rodrigues.

Código Identificador:B43707F
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DECLARAÇÃO DE CONFERÊNCIA DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DAS EMPRESAS

VENCEDORAS DO PROCESSO LICITATÓRIO NA MODALIDADE INEXIGIBILIDADE Nº 03/2024,

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 39/2024.AAgente de Contratação VANESSA MACAGNAN ACUNHA OENNING e a Equipe de Apoio CARLOS

SNIEZKO e MIRIA KUHNEN MENCATTO nomeadospelo Decreto Municipal nº 5634/2024 de 31 de

janeiro de 2024, DECLARAM, para os devidos fins de direito, sob as penas da lei, que os documentos

apresentados pelas empresas classificadas em primeiro lugar nos itens da licitação acima citada,

cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DA EMPRESA SÉCULO 22 - ORGANIZAÇÃO DE EVENTOS LTDA, CNPJ

Nº 07.572.196/0001-38, PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL GRÁFICO (CARTILHAS, BANNERS,

FAIXAS, CDSE LIXEIRINHAS DE CARRO) PARA PROGRAMA DE COMBATE AO ABUSO SEXUAL, A
SER USADO NA CAMPANHA ALUSIVA DE 18 DE MAIO “MAIO LARANJA — FAÇA BONITO”.

Foram todosanalisados na fase de habilitação, porém devido ao montante de página

tornou-se inviável que todas as páginas fossem vistadas pelos membros.

Sendo devidamente assinados somente os relatórios disponibilizados pela Plataforma de

Pregão Eletrônico BLL, referentesa cada fase do processo.

Nestes termos, parafins de direito e, declarandoaveracidade dos documentosàpresente
declaração supre todas as ausências de assinaturas no presente processo licitatório.

Três Barras do Paraná/PR, 10 de maio de 2024.

OPorsoamOENNI
Pregoeira

CARLOS SNIEZKO
Equipe de Apoio

Vai Inuncalto
IRIA KUHNEN MENCATTO

Equipe de Apoio


